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NOTA PRÉVIA 
 
O texto referente a este Seminário «Europa no Mundo, A Partilha e a 
Descolonização», elaborado em 1991 para o Seminário II “Europa em Transição”, da 
Licenciatura em Relações Internacionais, na Universidade Lusíada de Lisboa, foi 
reformulado e convertido de um inicial sistema de texto simples – não Word – para o 
actual Word (do Office 365). 
 
Por esse facto, e para melhor compreensão foi considerado necessário alterar a 
formatação das Notas de Rodapé e um ou outro sinal ou caractere não convencional – é 
provável que algum deste tenha se mantido –, bem como recolocar antes do texto e após 
o Índice – que foi acrescentado ao trabalho inicial – a rubrica «ABREVIATURAS E 
ACRÓNIMOS UTILIZADOS»; no restante, até para quem o ler perceber a evolução do 
autor, no que tange à escrita académica, citações bibliográficas e espacejamento, nada 
foi alterado. 
 
Infelizmente, não consegui converter os Anexos, nem a partir da disquete inicial onde 
os textos estavam guardados. 
 
Reconvertido em 27 de Junho de 2020 



2 
 

ÍNDICE 

 

ABREVIATURAS E ACRÓNIMOS UTILIZADOS 
 
INTRODUÇÃO 
 
CAPÍTULO 1: O MUNDO CLÁSSICO 

1. A Europa como o Centro do Mundo 

1.1. O Mundo Ptolomaico 

a. Império Celta 

b. O Império Romano 

c. O Império Macenónico/Grego 

2. Os Vikings na Navegação Transoceânica 

BIBLIOGRAFIA ESPECÍFICA 
 
CAPÍTULO 2: O MUNDO RENASCENTISTA E O DOMÍNIO IBÉRICO 

1. O Mundo Pré-Renascentista 

2. Portugal e Espanha partilham o Mundo 

2.1 Os Descobrimentos 

2.2 Tratado de Tordesilhas 

3. Declínio Ibérico 

BIBLIOGRAFIA ESPECÍFICA 
 
CAPÍTULO 3: O FIM DA INFLUÊNCIA IBÉRICA 

1. A Questionação do Mare Nostrum Ibérico 

2. Os novos membros do Sistema Internacional 

2.1. Inglaterra 

2.2 Holanda 

3. O Tratado de Vestefália 

BIBLIOGRAFIA ESPECÍFICA 
 
CAPÍTULO 4: A NOVA EUROPA COLONIAL 

1. Partilha e Colonização 

a. África 

b. América 

c. Ásia e Oceania 



3 
 

2. A França Revolucionária 

2.1 O Império Napoleónico 

2.2 A França após Waterloo 

BIBLIOGRAFIA ESPECÍFICA 
 
CAPÍTULO 5: O MUNDO EM TRANSIÇÃO 

1. Contestação Colonial 

1.1 As Colónias Americanas 

a. A Revolta das 13 Colónias Americanas 

b. As independências sul-americanas 

1.2 As Colónias Afro-asiáticas 

2. A Divisão de África 

2.1 A Conferência de Berlim 

3. A Revolução Industrial as Novas Potências europeias 

BIBLIOGRAFIA ESPECÍFICA 
 
CAPÍTULO 6: A EUROPA E AS IDEOLOGIAS 

1. A Emergência do Socialismo 

1.1 O Socialismo do Reno 

1.2 O Socialismo na Rússia 

2. A 1ª. Guerra Mundial 

2.1 Ascensão e queda da Alemanha de Keiser 

2.2 A Guerra Civil Russa 

3. A Europa entre as 2 Guerras 

3.1 A Liga das Nações 

3.2 Os 'ismos' ideológicos  

a). O Comunismo 

b). O Nacional Socialismo / Partido Nazi 

c). O Fascismo Italiano 

d). O Falangismo Espanhol 

e). O Corporativismo Português 

4. A 2ª. Guerra Mundial 

BIBLIOGRAFIA ESPECÍFICA 
 
CAPÍTULO 7: O MUNDO DO PÓS 2ª. GUERRA MUNDIAL 



4 
 

1. A Europa em decadência 

2. O fim da Europa Colonial 

2.1 A 3ª. Comissão ou Comité de Tutela 

2.2 A Descolonização 

3. As novas partilhas 

3.1 Novos actores internacionais 

BIBLIOGRAFIA ESPECÍFICA 
 
CAPÍTULO 8: A RECONSTRUÇÃO DA EUROPA 

1. A Europa de R. Schuman e Jean Monet 

1.1 A Europa dos Seis 

1.2 A EFTA 

2. A Descolonização Portuguesa 

3. Uma Nova Europa em Emergência 

3.1 A Cooperação CEE - ACP 

3.2 A Perestroïka 

3.3 Os Euronacionalismos 

3.4 A EEE 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
BIBLIOGRAFIA ESPECÍFICA 
 
ANEXOS 



5 
 

ABREVIATURAS E ACRÓNIMOS UTILIZADOS 
 

ACP   África, Caraíbas e Pacífico 
ANZUK  Organização de defesa constituída por Austrália, N. Zelândia e Reino 

Unido; 
ANZUS  Organização de defesa composta por Austrália. Nova Zelândia e Estados 

Unidos; 
ASEAN Associação das Nações do Sudeste Asiático; 
BAfD   Banco Africano de Desenvolvimento; 
BAsD   Banco Asiático de Desenvolvimento; 
BEI   Banco Europeu de Investimentos; 
BENELUX Grupo de países formados pela Bélgica, Holanda e Luxemburgo; 
BID    Banco Interamericano de Desenvolvimento; 
BIRD/BM Banco Mundial; 
CECA   Comunidade Europeia do Carvão e do Aço; 
CEE   Comunidade Económica Europeia; 
CEEA   Comunidade Europeia de Energia Atómica, (ou Euratom); 
COMECON Comunidade de Ajuda Económica Mútua; 
CSCE   Conferência para a Segurança e Cooperação na Europa; 
EFTA   Associação Europeia do Comércio Livre; 
EUA/USA Estados Unidos da América; 
FMI   Fundo Monetário Internacional; 
FNLA   Frente Nacional para a Libertação de Angola; 
FRETILIN Frente de Timor Leste Independente; 
MLSTP Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe; 
MNE   Ministério dos Negócios Estrangeiros; 
MPLA   Movimento Popular para a Libertação de Angola; 
NATO/OTAN Organização do Tratado Atlântico Norte; 
OCDE   Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico; 
OECE   Organização Europeia para a Cooperação Económica; 
OTV   Organização do Tratado de Varsóvia (ou Pacto de Varsóvia); 
OUA   Organização de Unidade Africana; 
PAIGC Partido Africano para a Independência de Guiné e Cavo Verde; 
PALOP Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa;   
PCUS   Partido Comunista da União Soviética; 
PNS   Partido Nacional Socialista; 
PRA   Partido do Reagrupamento Africano; 
PSDR   Partido Social-Democrata Russo; 
PSF   Partido Socialista Francês; 
PSR   Partido Socialista Russo; 
RDA   Reunificação Democrática Africana; 
RPR   Reagrupamento Para a República; 
SDN   Sociedade das Nações (ou Liga das Nações); 
URSS   União das Repúblicas Socialistas Soviéticas; 



6 
 

INTRODUÇÃO 

O Seminário, "Europa em Transição" com o subtítulo Europa no Mundo, A 
Partilha e a Descolonização, que agora se inicia, tem por mote final, tentar uma 
contribuição para um estudo – se bem que sintetizado, o tempo e  a complexidade do 
tema assim o exigem,– da antiga vocação europeia na criação e desenvolvimento de 
novos Estados e novas Nações, pelas 4 partidas do planeta. 

O trabalho, como mais adiante sintetizarei, foi divido em 2 partes de 8 capítulos e 
uma Consideração Final, tipo conclusão, sobre a evolução e projecção possíveis, quer 
no aspecto político, social, económico ou militar, do continente Europeu, face ao 
Mundo exterior. 

A Europa que até ao séc. XIX era o principal catalisador de projecção de poder no 
Sistema Internacional,- inicialmente com os Romanos e Gregos, na Época Clássica, 
depois com os Países Ibéricos, na Renascença, e por fim com os ingleses, franceses e 
alemães, na Era Moderna, – até  à 1ª. Guerra Mundial, acabou por se tornar num dos 
principais receptores de culturas. Um retrocesso face à sua inicial vocação. 

Esta situação que se pode caracterizar como profundamente imobilista, só 
começou a apresentar contornos conducentes a uma inversão da posição europeia, com 
os ideais pan-europeístas de homens como Robert Schuman ou Jean Monet, que 
lançaram o germe em princípios dos anos 50 e que viram ser concretizado em 1958, 
com a criação das CEE, CECA e CEEA, tendo por signatários os países do Centro e sul 
da Europa, ou seja, os vencedores Franco-Benelux, e os vencidos Italo-Germanos. 

No entanto, e como é por demais evidente face ao subtítulo, o Seminário só, muito 
superficialmente, abordará a criação da Pan-Europa – outros colegas, por certo 
abordarão esta temática com maior acuidade, visto ser, senão o principal, pelo menos 
um dos principais focos da profunda mutação que ultimamente se regista na Europa. 

Os principais 'itens' do Seminário, são como o próprio subtítulo o regista A 
Partilha e a Descolonização. Daí que a divisão do trabalho esteja consubstanciada, 
primeiramente, às diversas partilhas, de início na própria Europa e só depois ao Novo 
Mundo, à colonização e, mas fundamentalmente, aos dois movimentos 
descolonizadores registados. O primeiro verificou-se no Continente Americano, entre 
1776 e 18201. e, o segundo, no presente século, entre 1948 e 1975, após o total 
descalabro económico provocado pelo esforço de guerra e, simultaneamente, apoiado e 
incentivado pelo poder político e económico dos americanos, e pelo poder político-
militar da União Soviética, desejosos de investir política, económica e militarmente nos 
Novos Estados, tentando assim cada um de per si na defesa das rotas comerciais, a 
chamada Tese do Almirantado2. 

Se de facto os dois 'itens' principais são a Partilha e a Descolonização, nem por 
isso são os únicos. Deve-se notar que aqueles não aconteceram como focos isolados. Ou 

 
1 Entre a independência da Federação das 13 Colónias Americanas, em 1776, e a independência das 

colónias latino-americanas, mediaram pouco mais de 40 anos. In: MARENCHES, Atlas Géopolitique; 
2 A 'Tese do Almirantado' defendida por alguns militares ocidentais, visava proteger as principais rotas 

marítimas comerciais e militares, particularmente sensíveis para o Ocidente, como era o caso do 
'Chock Point' do Cabo; 
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surgiram paralelos a outros acontecimentos, como por exemplo, um complemento à 
Reconquista Cristã da Península Ibérica, ou ligados à necessidade de afirmação político-
territorial dos ingleses, franceses ou holandeses, ou ainda, pelo efeito da Revolução 
Industrial com a busca incessante de novas matérias-primas, ou em consequência de 
outros eventos, como por exemplo o fim da 2ª. Guerra Mundial e a criação das Nações 
Unidas e com ela o aparecimento da 3ª. Comissão, o Comité de Tutela, assente na 
Resolução 1415 de Dezembro de 1960, da Assembleia Geral das N.U.3. 

Após esta ligeira abordagem sob como ficou estruturado o Seminário, quero ainda 
aproveitar para apresentar o meu profundo lamento por não documentar, devidamente, 
certas afirmações devido à manifesta "indisponibilidade" da Biblioteca Nacional em 
fornecer certos elementos pedagógicos de interesse capital, quer fosse cedendo os 
mesmos a uma simples leitura, quer fosse para fotocopiá-los. 

Mesmo assim, alguma da bibliografia utilizada teve como base a minha biblioteca 
pessoal, e, ou, fundamentalmente, a elementos gentilmente cedidos por amigos, ex-
colegas e professores. A todos bem-haja. 

 
3 COLARD, Daniel, Droit de Rel. Internacionales, pág. 610; 
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CAPÍTULO 1 
O MUNDO CLÁSSICO 

   

1. A Europa como o Centro do Mundo 

Como foi já referido na Introdução, a Europa tem sido, ao longo dos tempos, 
considerada como o Centro Político do Mundo. 

Não nos surpreende, por isso, que já na Antiguidade Clássica os Europeus surjam, 
ou tenham tomado para si, com uma posição central na cartografia conhecida. 

São exemplos clássicos deste afirmação os mapas de Homero, em 700 a.C., de 
Erastóstenes - talvez o mais próximo da realidade, onde os meridianos e os paralelos 
fazem a sua primeira, e real, aparição, - ou ainda os de Hisparco de Niceia, astrónomo 
de Rhodes, que, pela primeira vez, propôs a representação cartográfica com base na 
projecção de superfície num plano4. No entanto, a representação cartográfica que, de 
certa forma, marcou a moderna cartografia e história mundial foi o Mapa de 
Ptolomeu5, reconhecidamente o primeiro Atlas Mundial da História. 

1.1. O Mundo Ptolomaico 

Ptolomeu transmitiu-nos um Mapa onde a Europa, embora não eurocêntrica, 
projectava-se numa posição privilegiada sobre a África e Ásia, como o principal centro 
difusor de cultura, de que são provas inequívocas os Impérios Celta, Helénico, Romano 
e Viking, entre outros. 

a. Império Celta6 

Embora tenham, predominantemente, distribuído a sua cultura pela Europa, desde 
o Vístula ao Atlântico, entre os Séc. VIII aC. e II aC. acabaram por se tornarem 
difusores da cultura europeia na Ásia, principalmente, após a sua derrota na Península 
de Pó, Itália, face aos Etruscos nos finais do Séc. II aC., refugiando-se em especial, na 
região da Ásia Menor. Pode-se dizer com certa propriedade, que foram os primeiros 
grandes difusores - leia-se colonizadores - europeus. Deste povo, diversas ramificações 
surgiram, contribuindo para que, no futuro, o nosso planeta viesse a ser mais e mais 
bem conhecido. Delas se destacam os hispânicos, os galénicos7, os bretões e os 
germânicos. Também outros povos tiveram contactos e assimilaram alguma da sua 
cultura, casos dos romanos e dos helénicos, com quem mantiveram inúmeras disputas 
guerreiras, acabando, porém, os sediados na Europa, por serem conquistados ou 
assimilados, pelos primeiros. 

 
4 AAVV, Geografia 12º. ano, MEC, Lisboa, 1981 
5 Ver Mapa nr. 1, Anexo pág. I 
6 LÉVÊQUE, Pierre, História Universal, vol.3, pág. 184 e 185; 
7 Actualmente os povos galénicos estão circunscritos ao País de Gales, Reino Unido, à Ilha de Man e à 

Islândia; 
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b. O Império Romano8 

Roma, a grande senhora europeia entre os Séc. V aC. e o ano 476 dC., com a 
queda do Império Romano do Ocidente, era um território centrado na península itálica e 
rodeada por cinco grandes grupos étnicos, os Etruscos, os Helénicos, os Gauleses, os 
Latinos - posteriormente, os seus principais aliados, onde Roma acabou por beber parte 
da sua cultura linguística - e os Cartagineses. 

O Império formou-se à custa, precisamente, da conquista destes povos, ao ponto 
de 200 aC. já dominarem toda a península italiana, nomeadamente, após a vitória final 
nas Guerras Púnicas9, com Cartago, bem assim a península Hispânica, ao Ocidente. 
Entretanto, no Leste, na península balcânica, um Império tinha-se desenvolvido a partir 
da cultura helenística. Foi o Império Macedónico, que teve em Alexandre Magno, O 
Grande, (336-332 aC.) o seu maior chefe; levou a cultura grega às regiões persa, hindu 
e egípcia10. 

A evidente predisposição dos dois Impérios em se expandirem levou a 2 Guerras 
Macedónicas, com a vitória final dos Romanos11, os quais a partir dessa altura se 
tornaram na, talvez, primeira grande potência híbrida, já que, não só desenvolveu um 
forte exército continental - para onde estava melhor vocacionada - como potenciaram 
uma forte armada, que dominou todo o Mediterrâneo, entre as colunas de Hércules e o 
Egipto. 

Nos finais do Séc. I dC., imensas vias partiam de Roma com destino às inúmeras 
regiões administrativas euro-africanas. Elas iam da Bretanha à Hispânia, desta a Dácia e 
a Antioquía, Mesopetânia, ao Egipto e Cirenaica, e às regiões ao sul dos Rochedos de 
Hércules12. 

O Império teve um papel importante na formação dos actuais Estados Europeus, 
nomeadamente dos estados Ocidentais, casos de Portugal, Espanha, França e Inglaterra 
(esta sentiu em menor escala essa influência), pela cultura que neles deixou. 

O fim do Império verificou-se pelas dissensões nele existente, no que motivou a 
sua divisão em dois13, um com sede em Roma, o Império Romano do Ocidente, e 
outro com sede em Constantinopla, Ásia Menor, o Império Romano do Oriente. O 
império do Ocidente desapareceu em 476 dC., com as invasões Góticas e Hunas, 

 
8 ROUCHE, Michel, História Universal, vol. 4; 
9 As Guerras Púnicas, verificas entre Roma e Cartago, e com vitória dos primeiros, permitiu a estes 

tornarem-se no primeiro grande império europeu com projecção continental 
10 Embora império continental, os Macedónios desenvolveram uma forte armada que lhes permitiu 

tornear o Golfo Persa 
11 VIDAL-NAQUET, Pierre e BERTIN, Jacques, Atlas Histórico: da pré-história aos nossos dias, pág. 

92; 
12 O estreito de Gibraltar era conhecido na antiguidade pelos Rochedos ou Colunas de Hércules, tendo, 

porém, como primeiras denominações os Montes de Calpe e Abila; in: Dic. Enc. Koogan-Larousse-
Selecções, pág. 1127 

13 Após a morte do Imperador Teodósio I, em 395 d.C., o império foi dividido em duas partes: o 
Ocidente constituído pelas prefeituras de Gália e Roma, com capital nesta cidade, e o Oriente 
constituída pelas prefeituras de Ilíria e Oriente, com capital em Constantinopla; in: DUROSELLE, 
Hist. da Europa, pág. 127; 
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enquanto o Império do Oriente subsistiu até 1943, na tomada de Constantinopla pelos 
Otomanos. 

c. O Império Macenónico/Grego 

A antiguidade clássica grega foi marcada pela existência de Cidades-Estados, de 
que se destacam, embora por razões diferentes, Esparta (a cidade epirocrata) e Atenas 
(a cidade talassocrata). Desde os primórdios do helenismo, que estas duas cidades se 
guerrearam entre si pelo predomínio dos Balcâs, com a vitória final da democracia e 
cultura da Acrópole ateniense. 

O desenvolvimento da cultura grega e o seu alastramento para as ilhas jónicas 
mediterrânicas e para o interior do Continente, levou ao aparecimento de um vasto 
império que no reinado do macedónico Alexandre, O Grande, se estendeu dos Balcâs 
até à Ásia Menor e sub-continente hindu. Este império só se soçobrou nas Guerras 
Macedónicas com Roma. 

2. Os Vikings na Navegação Transoceânica 

Segundo consta a lenda, este povo de origem germano-escandinava, surgiu nos 
Séc. VII e VIII dC. nas regiões de Upsala e lago Mälar. 

Foram, segundo registos ultimamente descobertos, os primeiros grandes 
navegadores transoceânicos. Chegaram, a norte, às ilhas islandesas, às longínquas 
paragens da Groenlândia e do Lavrador, a que deram o nome de Vinlândia, actual 
Canadá14, ao sul, atingiram as costas ocidentais de África - detectados vestígios na 
região do Bojador15 - franquearamcas Colunas de Hércules, dominando o Mediterrâneo, 
onde fundaram entre outros, o Reino Normando da Sicília, (a partir da miscigenação 
dos normandos francófonos e vikings dinamarqueses), ou ainda a Bizâncio, onde 
fundaram a 'Guarda Varangiana'16. Formaram, ainda, o Reino de Kiev, actual URSS, 
que ia do Golfo Báltico ao Mar Negro. 

Chegaram a dominar quase todas as rotas marítimas europeias. 

Contribuíram para o ensino da navegação náutica, nomeadamente, a navegação 
costeira de longo curso, e a navegação com ventos adversos, tendo para isso 
transformado e reforçado as suas naus ribeirinhas e lacustres. Séculos mais tarde os 
portugueses e espanhóis acabaram por aproveitar estes ensinamentos. 

BIBLIOGRAFIA ESPECÍFICA 

LÉVÊQUE, Pierre, História Universal, vol. 3, Pub. D. Quixote, Lisboa, 1979 
ROUCHE, Michel, História Universal, vol. 4, P. D. Quixote, Lisboa, 1980; 
VIDAL-NAQUET, Pierre e BERTIN, Jacques, Atlas Histórico: da pré-história aos 
nossos dias, Círculo dos Leitores, Lisboa, 

 
14 VIDAL-NAQUET, op. cit., pág. 92; 
15 Ibidem; 
16 Os vikings da região da Suécia eram conhecidos por 'Varegnes'. Daí os residentes vikings em 

Bizâncio, ex-Constantinopla, darem a 'Guarda Varangiana'; idem, pág. 92; 
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CAPÍTULO 2 
O MUNDO RENASCENTISTA E O DOMÍNIO IBÉRICO 

 

1. O Mundo Pré-Renascentista 

Após a queda do Império Romano do Ocidente, a Europa entrou num período de 
declínio, - ficou conhecido pela Idade Média, - ao mesmo tempo que dois factores 
perturbadores surgiam no Continente. Um, embora ainda do tempo do Império Romano, 
foi o Cristianismo; o outro os Mouros, vindos do Norte de África, que conquistaram a 
quase totalidade da Península Ibérica, só soçobrando em Poitiers, perto dos Pirinéus 
franceses, perante as forças do franco Carlos Martel, no ano 732 dC.17. 

Entretanto, os Visigodos, conquistadores dos Romanos na península, e já 
cristianizados, começam uma lenta e profícua reconquista da Península, que só vai 
terminar em 1492, com a conquista de Granada, no reinado de Fernando III, O Santo, 
de Castela18. 

Da reconquista Ibérica resultaram diversas novas Nações, das quais, pela sua 
importância se destacam Portugal e Castela (a qual, para efeitos de simplificação 
histórica, passará a ser denominada por Espanha). 

Enquanto na Península a reconquista se processava, na Europa, diversos Estados 
se afirmavam e, ou apareciam, como são exemplos os Reinos dos Francos, o Sacro 
Império, o Reino Normando da Inglaterra, o Reino da Polónia, o Reino 
Dinamarquês, o Império Bizantino, ou o Reino da Sicília. 

Entretanto, na Palestina, o berço do Cristianismo esteve durante alguns largos 
anos ocupada pelos islâmicos, na sua maioria otomanos e árabes, sendo, por uma 
questão de prestígio religioso, a sua reconquista pelos cristãos. Foi assim que 
Godofredo de Bulhão, duque de Lorena, após o Papa Urbano II em 1095 ter 
pregado a oportunidade das Cruzadas, em Clermont, reconquistou Jerusalém, em 
15.07.1099, recriando, de novo, os Estados Latinos do Oriente19. No entanto, a 
reconquista não foi final, já que por diversas vezes, Jerusalém foi perdida e tomada 
pelos cristãos, até que com a perca de Antioquia, em 1291, se desmoronaram 
definitivamente os Estados Latinos do Oriente. 

Enquanto na Ásia os cristãos perdiam o seu berço religioso, na Europa, mais 
concretamente, na Península Ibérica, os novos reinos tentavam afirmar-se na cena 
europeia, quer por via de Tratados de amizade e cooperação, quer por via de conflitos 
territoriais entre reinos diferentes, como foi o caso paradigmático, de Portugal e 

 
17 VIDAL-NAQUET, op. cit. pág, 88. 
18 Idem, pág. 
19 Embora algumas obras definem a reconquista de Jerusalém em 1099 como a 1ª. Cruzada anti-islâmica, 

pessoalmente defendo a tese que a coloca em 1085 com a tomada de Toledo por cavaleiros de França 
do Norte e de Borgonha, de que os primos D. Raimundo e D. Henrique são dois dos casos mais 
importantes da nossa história, após o Papa Alexandre II, prometer a concessão de indulgência a todos 
os cavaleiros que combatessem os muçulmanos onde estivessem; 
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Espanha. Os dois reinos só se afirmarão definitivamente, quanto às fronteiras físicas, em 
1385, após a vitória de D. João, Mestre de Avis, sobre os espanhóis. 

2. Portugal e Espanha partilham o Mundo 

Com o fim dos conflitos luso-espanhóis, os portugueses passaram por um período 
de acalmia militar, - se bem que, aqui e além com pequenos conflitos internos, - facto 
que foi aproveitado por um dos filhos de D. João I para estudar a costa lusitana e a 
viabilidade político-militar - depois económica e cristã - para possível expansão extra-
muros. Foi empreendedor dessa monumental obra, que viria a ser reconhecida por "A 
Epopeia dos Descobrimentos", D. Henrique, cognominado O Navegador. 

2.1 Os Descobrimentos 

Até que o mundo oceânico começasse a ser desbravado pela 'lendária Escola de 
Sagres'20 d' O Navegador, os portugueses começaram por praticar a "arte de bem 
navegar a toda a vela" atravessando a baía luso-marroquina e conquistando algumas 
praças árabes no Norte de África, casos de Ceuta, em 1415, Tanger e Arzila, entre 
outras. 

Se com as conquistas do Norte de África, os portugueses desenvolveram a arte 
navegante, não foi, porém, com elas que a epopeia da navegação principiou. Já no 
reinado de Afonso IV, os portugueses tinham participado na descoberta das ilhas 
Canárias, no séc. XII e, ou comercializado por via marítima com outros reinos europeus, 
nomeadamente do norte da Europa21. 

Só com a descoberta das ilhas atlânticas da Madeira e dos Açores, entre 1418 e 
1420, se pode dizer, com toda a propriedade, que começaram os descobrimentos 
portugueses, sendo o seu apogeu no início de Séc. XVI com a descoberta das Terras de 
Vera Cruz, mais tarde, Brasil, e as costas norte-americanas. 

No entanto, não foi só Portugal que desenvolveu a arte de marear. Outros reinos, 
aproveitando os ensinamentos da Escola de Sagres desenvolveram as suas próprias 
marinhas. Destes se destacam os genoveses e catalães - se bem que duma forma 
rudimentar e pouco continuada - os ingleses, os holandeses e, os principais rivais de 
Portugal, os espanhóis. 

Os espanhóis começaram a enveredar pela arte de marear após a reconquista final 
da Península, que lhes permitiu terem acesso aos documentos árabes, apreendidos nas 
Escolas Superiores de Córdoba e Granada sobre o mundo extra-europeu, e, 
nomeadamente, aos mapas cartográficos, como o mapa de Ptolomeu. Estes 
ensinamentos permitiram-lhes terem condições de navegabilidade ao longo da costa 
africana, facto também, sabiamente, mais bem aproveitado pelos portugueses. 

 
20 Alguns historiadores consideram não haver qualquer fundamento de que Sagres tivesse algo a haver 

com os Descobrimentos; 
21 Em 1293, os portugueses dispunham na localidade de Bruges uma bolsa marítima para subsidiar os 

negócios e despesas judiciárias de mercadores; in: AAVV, A formação de Portugal, pág. 88; 
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O domínio português começava a ser questionado. Por tal facto, Portugal solicitou 
junto da Santa Sé, a confirmação do monopólio marítimo lusitano. Este veio a ser 
confirmado pela bula Papal de Nicolau V, 'Romanus Pontifex', de 145522. 

Porém, os portugueses e os espanhóis estavam condenados a dividirem entre si o 
monopólio marítimo. Assim, a partir de 1479, os dois povos ibéricos, começaram a 
assinar diversos acordos, conducentes a uma melhor partição oceânica, sendo o primeiro 
assinado em Alcáçovas, entre Afonso V, de Portugal, e os soberanos espanhóis 
Fernando e Isabel, Os Reis Católicos. Neste primeiro acordo, os portugueses 
renunciavam às ilhas Canárias, enquanto, por sua vez, os seus vizinhos renunciavam à 
exploração costeira africana. Mas o principal acordo celebrado entre os dois povos foi o 
Tratado de Tordesilhas, assinado em 1494. 

 

2.2 Tratado de Tordesilhas 

O Tratado de Tordesilhas assinado entre D. João II, de Portugal, e os Reis 
Católicos, em 7 de Julho de 1494, e que previa a partilha do Atlântico entre as duas 
potências europeias, segundo um meridiano que passava a 360 léguas a oeste das ilhas 
de Cabo Verde, foi o corolário lógico da disputa luso-espanhola pelo domínio dos 
territórios entretanto descobertos, e, principalmente, após a descoberta das Antilhas 
Americanas, por Cristóvão Colombo, ao serviço dos Reis Católicos, em 1492. 
Segundo os acordos de Alcáçovas, estes territórios ficavam na parte sul do paralelo que 
dividia entre os dois reinos o Atlântico, logo pertencia a Portugal. Como os reis 
espanhóis contestaram sempre a opinião portuguesa, solicitaram a intervenção papal 
que, através da bula 'Inter coetera'23 procedia à divisão pelo meridiano que passava a 
100 léguas a ocidente dos Açores, o que, de imediato, foi contestado pelo monarca 
português, que conseguiu realizar os seus desígnios com a celebração do Tratado. 

Deve-se, entretanto, assinalar que, quer a Inglaterra, quer a França, ou os alemães 
da Liga Hanseática24, ou os genoveses, não puseram quaisquer objecções a este 
Tratado, já que os dois primeiros, abalados pela Guerra dos 100 Anos25(9), os alemães 
e os italianos estavam mais interessados em se recomporem ou comercializar, do que 
"em aventuras incertas"26. 

Estava, assim, consumada a 1ª. partilha do Mundo Moderno27. 

3. Declínio Ibérico 

Enquanto os dois reinos ibéricos desenvolviam a arte de marear e procuravam 
estabelecer, e desenvolver, comércio com outros povos - africanos e indianos, no caso 

 
22 A bula 'Romanus Pontifex' proibia a existência de qualquer comércio em África, por outros que não 

fossem os portugueses; in: DUROSELLE, Hist. da Europa, pág. 185; 
23 Bula 'Inter coetera'; in: The New Caxton Enc., vol. 18, pág. 42; e DUROSELLE, op. cit. pág. 185. 
24 Liga Hanseática agrupava diversos portos do Norte da Europa, entre Antuérpia e Riga; in: VIDAL-

NAQUET, op. cit., pág. 153; 
25 Guerra dos 100 anos, entre ingleses e franceses, verificada de 1337 a 1453 e terminada com a Paz de 

Anjou de 1454; idem; 
26 DUROSELLE, Hist. da Europa, pág. 185; 
27 Ver Anexos Mapa nr. 5, pág V; 
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português, a exploração mineira nas ilhas caribianas, pelos espanhóis, - na restante 
Europa, um império começava a surgir, sob a influência do Renascimento e da 
Reforma28. Os europeus começavam a unir-se por sucessão dinástica a Carlos V, de 
Espanha, e que se vai prolongar até à sua abdicação, em 1556, e com ela o fim de um 
sonho, desde sempre acalentado pelos espanhóis da reconstrução do Grande Império 
Cristão, a Monarquia Católica Universal29. 

Após o desmembramento do Império de Carlos V, os holandeses, ingleses e 
franceses começaram a desenvolver uma forte marinha de alto mar, nomeadamente, em 
finais do séc. XVI, que aproveitaram para proceder a diversas expedições marítimas ao 
sub-sistema norte-americano, onde fundam, entre outras, as colónias de Nova 
Amsterdam30, Nova Inglaterra e Nova França, ao mesmo tempo que punham em causa o 
'Mare Nostrum' ibérico. Começava o declínio marítimo dos luso-espanhóis. 

Esse declínio terá o seu apogeu com a anexação portuguesa à coroa espanhola, em 
1580, e com o afundamento quase integral da esquadra luso-espanhola, a Invencível 
Armada, em 1588, no Golfo da Biscaia, devido a um forte Temporal31. 

Era o fim da influência ibérica e a ascensão de novos actores internacionais. 

 

BIBLIOGRAFIA ESPECÍFICA 

CLARKE, G. (ed.), The New Caxton Encyclopedia, vol. 18, London, 1986. 
DUROSELLE, História da Europa, C. Leitores/Pub. D. Quixote, Lisboa, 1990. 
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28 Resultaram do Grande Cisma Cristão do Ocidente, de 1378 a 1417, e a reforma de M. Lutero entre 

1522 e 1538; in: DUROSELLE, op. cit., pág. 209; 
29 Idem, pág. 191; 
30 Nova Amsterdam é actualmente, e após conquista inglesa, Nova Iorque; 
31 Dicionário Enciclopédico. Koogan-Larousse-Selecções, pág. 986; 
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CAPÍTULO 3 
O FIM DA INFLUÊNCIA IBÉRICA 

  

1. A Questionação do Mare Nostrum Ibérico 

A anexação da coroa portuguesa pelos espanhóis em 1580, devida à vitória de 
Filipe II sobre as forças lusitanas do Prior do Crato32, cimentou o fim da influência 
ibérica no Sistema Internacional, sendo assim questionada, e definitivamente, a primeira 
partilha mundial. 

O esvaziamento do poder ibérico na cena internacional, quer devido a lutas 
intestinas, quer por crise de gigantismo do Império espanhol33, permitiu fazer despontar 
outros actores no Sistema Internacional, levando o bipolarismo ibérico, num 
multipolarismo, resultante da chegada dos ingleses, holandeses, franceses, italianos e 
prussianos, à cena internacional. 

Foram precisamente a Inglaterra e os Países Baixos, vulgo Holanda, quem mais 
questionaram o Mare Nostrum ibérico. 

Não devemos esquecer que, neste período da Renascença e Reforma, enquanto 
os povos ibéricos eram seguidores da religião católica, os ingleses e os holandeses, eram 
anglicanos, calvinistas e luteranos, ou chamados de protestantes, como passaram a 
serem conhecidos. 

Ora como a doutrina do Mare Nostrum foi adoptada por via de uma Bula Papal, 
não foi com surpresa, nem isso seria de esperar, que os dois povos do Mar do Norte, 
tivessem, quando as circunstâncias o permitiram, questionado o poder marítimo luso-
espanhol. 

Embora tivessem sido estas duas Nações quem mais questionassem e pusessem 
em causa os territórios ultramarinos e as rotas marítimas luso-espanholas, na Europa, 
outros Estados, nomeadamente, as Repúblicas Italianas, tinham conseguido projectar 
poder extra-europeu, principalmente nas Região do Golfo Pérsico e península indiana, 
celebrando acordos tácitos com os povos islâmicos da região, de modo impedirem o 
comércio de especiarias por barcos portugueses. 

A falência das Cidades-Estados da península Itálica, porque de cidades estados se 
tratavam as Repúblicas italianas, estava iminente. Viviam essencialmente do comércio 
de especiarias, proveniente da Ásia, via Norte de África, e negociadas através de 
poderosas frotas costeiras sediadas no Mediterrâneo. Devemos realçar que das 
Repúblicas Italianas, vieram os principais professores náuticos, dos lusitanos, entre eles, 
António de Nola e Cadamosto34. 

 
32 Com o desaparecimento de D. Sebastião em Alcácer Quibir, seu tio D. Henrique, Prior do Crato, foi 

confirmado rei, apesar das Cortes de Almeirim reconhecer Filipe II, de Espanha, como legítimo 
herdeiro do trono. In: Dicionário K.L.S., pág. 281. 

33 O Império espanhol de Carlos V, na Europa, ia da Península Ibérica à Áustria. Mapa nr. x 
34 REMÉDIO, B. Lima, op. cit., pag. 351. 
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Estávamos no dealbar do séc. XVI. O século da expansão ibérica e do embate com 
o mundo extra-europeu. 

A frota portuguesa atingia as costas australianas do Pacífico; Espanha dominava 
as civilizações ameríndias da América Central e do Sul, onde se destacavam os Impérios 
Azteca e Inca; os ingleses aportavam a Terra Nova onde criaram estabelecimentos 
piscatórios; os holandeses iniciavam a sua luta autonómica contra o império espanhol de 
Carlos V, ao mesmo tempo que desenvolviam actos de pirataria junto da marinha e 
colónias luso-espanholas35; os franceses, recebedores de 50 bolsas de estudo 
portuguesas, oferecidas por D. João III, ao Collège Sainte-Barbe, Paris, tornavam-se 
num Estado mercantilista, de tal forma que 68,2 % dos rendimentos fiscais provinham 
do comércio colonial e marítima36. 

Simultaneamente, os reis europeus reforçavam o seu poder autocrático. Em 
Portugal, o rei dominava o comércio e as feitorias; em Espanha, Carlos V, dominava o 
seu vasto Império; em França já haviam poucos feudos, e mesmo esses, encontravam-se 
dominados pelo poder real, além de não existir um forte nobreza37; os turcos 
penetravam profundamente na Europa Central, chegando a Budapeste, quase invadindo 
Viena38; na Alemanha, com a convenção de Augsburgo, em 155539, começa a surgir a 
vontade de reunificação40, sob as ordens de um Imperador de ascendência espanhola. 

Estava-se, em suma, em pleno absolutismo real. 

2. Os novos membros do Sistema Internacional 

Com a afirmação do sistema absolutista na Europa, algumas regiões começam a 
questionar o poder central, quer por via da guerra civil, quer por desejos autonómicos. 

Ou pela posição que tomaram na cena internacional, ou pelo movimento 
contestatório, que viria a ser utilizado como paradigma ao longo dos séculos, 
destacaram-se numa primeira fase, os ingleses e os holandeses, e, em fase posterior, os 
franceses, os prussianos, os austríacos e os russos. 

2.1. Inglaterra 

Desde a assinatura da Magna Carta, em 121541, que a Inglaterra se regeu pelo 
princípio da fidelidade ao Estado e não da subordinação ao rei. 

Porém, Jaime I, que se tornou rei da Inglaterra e da Escócia, em 1603, decidiu 
tornar o trono inglês à imagem da Europa, isto é, um trono autocrático, através da 

 
35 Idem, pág… 
36 História Nr. 139, 'MAURO, Frédéric, Descobrimentos e colonizações de Portugal e França', pág. 8. 
37 Ibidem. 
38 Suleimão, Paxá turco, quase tomou Viena, em 1529.In: WELL, H. G., História Universal, Vol. 2º., 

pág.408. 
39 Quando Carlos V, por doença, abdicou, dividiu o Império entre o seu irmão Fernando e o seu filho 

Filipe II, o primeiro tornou-se Imperador da Alemanha e Áustria, e o segundo rei de Espanha, Países 
Baixos e sul de Itália. 

40 WELL, História Universal, op. cit., pág. 409 e 413. 
41 WELL, História Universal, Vol. 3, pág. 17. 
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divinização do título real - movimento já anteriormente tentado por outros monarcas 
sem quaisquer resultados. - Era o absolutismo inglês. 

Este facto desagradou profundamente o Parlamento inglês - a Câmara dos 
Comuns - e à grande maioria dos seus súbditos. Com a sua morte ocorrida em 1625, e a 
ascensão de seu filho Carlos I, o descontentamento que existia na Inglaterra, degenerou 
em guerra civil. 

Vários, foram os factores que contribuíram para este levantamento popular. 

Carlos I decide dissolver o Parlamento inglês, por estes recusar o apoio explícito 
pedido pelo monarca, para participar num conflito entre franceses e espanhóis. O 
parlamento decide reafirmar a Magna Carta, por via de um documento "The Bill of the 
Rights", que confirmava os limites do rei, não só quanto ao poder régio, como quanto 
ao poder temporal. Tentou introduzir, na Escócia o sistema régio inglês, contrariando a 
vontade escocesa de plena autonomia política. Estes factos, com outros de menor 
evidência, fizeram deflagrar em Agosto de 1642, uma longa e obstinada guerra-civil42; 
de um lado o rei ocupando Oxford, do outro o Parlamento ocupando Londres, sem que 
qualquer um deles conseguisse derrotar o outro. 

Talvez por isso, um chefe parlamentar, Oliver Cromwell, decidiu reorganizar as 
exangues forças parlamentares, criando os Ironsides43 que, não só conseguiram derrotar 
e desbaratar as tropas régias, como aprisionar o próprio rei, que seria entregue ao 
Parlamento, por quem foi condenado e executado no cadafalso, em Janeiro de 164944. 

O sistema monárquico europeu sentiu a necessidade de manifestar a sua forte 
preocupação e repúdio, votando, para isso, os ingleses ao total ostracismo. 

Cromwell acabou por dominar totalmente as ilhas britânicas, após a batalha de 
Dumbar, em 165045. 

Os holandeses, já senhores dos mares – e, entretanto, independentes - decidem 
atacar as frotas inglesas. No entanto foram derrotados tornando-se os ingleses na nova 
potência marítima da Europa. Os mares deixaram de ter qualquer segredo para a frota 
inglesa. Derrotando do Mar do Norte ao Mediterrâneo, os ingleses arvoravam o seu 
pavilhão onde achassem necessário, fosse em Túnis, Malta ou na Toscânia46. 

Por sua vez, no Velho Continente, os franceses, divididos entre católicos e 
protestantes, e os reinos nórdicos protestantes, decidem, face ao poder inglês, aliar-se a 
este. Somente a Espanha manteve um forte litígio com os republicanos ingleses, o que 
lhe custou desastrosas derrotas, com consequências bem funestas, como por exemplo a 
destruição total da sua esquadra, em Tenerife, por uma esquadra britânica comandada 
pelo almirante Blake. 

 
42 Idem, pág. 19. 
43 Idem, pág. 22. 
44 Idem, pág. 23 "... condenado como tirano, traidor, assassino e inimigo do País.". 
45 Idem, pág. 23. 
46 Idem, pág. 24. 
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Com a morte de Cromwell, em 1658, desapareceu, simultaneamente, a República 
Inglesa, retomando os ingleses a monarquia constitucional. 

Os novos regentes ingleses não conseguiram manter o domínio britânico dos 
mares, por muito tempo. Os holandeses, em 1667, tornaram-se, de novo, na principal 
potência marítima, após terem incendiado a marinha britânica, em Medway, no 
Tamisa47, durante o reinado de Carlos II. Mas os problemas dos novos monarcas 
ingleses não ficaram por aqui. Jaime II, em 1685, tenta retomar a suserania inglesa face 
ao papado, o que é, de imediato, contrariado pelo Parlamento, não chegando, porém, a 
ocorrer uma nova rebelião, nem um novo Cromwell, pelo que em 1668, elegeu um novo 
rei, Guilherme III e, posteriormente, Jorge III, o eleitor de Hanover, que voltam a 
governar segundo a Magna Carta, com o Parlamento como poder supremo. Foi a 
"República Coroada", como lhe chamou na altura, o jornal Times48. 

2.2 Holanda 

Após a morte de Carlos V, o seu filho, Filipe não consegue manter, por muito 
tempo, a unidade do Império. 

De entre os povos com maiores desejos autonómicos, surgem os flamengos dos 
Países Baixos, ou Holanda. 

Sendo o rei espanhola, um católico, e os holandeses, protestantes, Filipe tentou 
não só governar os bens físicos da região, como e aqui o seu maior erro, a consciência 
do próprio povo, impondo-lhe um governador-geral de ascendência espanhola, o Duque 
de Alba, que, tendo-se feito acompanhar de um forte dispositivo militar, governou com 
uma firmeza própria dos grandes tiranos. 

Esta tirania leva, em 1567, os holandeses a revoltarem-se, com trágicas 
consequências para dois dos seus melhores chefes, que foram executados, os condes de 
Egmont e Horn, para logo de seguida simultaneamente, o príncipe de Orange, 
Guilherme, O Taciturno, se fazia eleger como o principal chefe dos holandeses. 

A revolta holandesa, de que o cerco de Alkaamar, em 1573, é o expoente 
máximo, levará à independência dos Países Baixos, sob a bandeira republicana da Casa 
de Orange e dos Estados Gerais, o parlamento holandês, em 1609. 

A independência só veio a ser reconhecida pelo Tratado de Vestefália, em 1648, 
em Münster e Osnabrück49. 

3. O Tratado de Vestefália 

Com o Tratado de Vestefália surgem vários Estados e a consequente desagregação 
do Império dos Habsburgo. 

É assim que surge a Suíça, como unidade independente, a França adquire a 
Alsácia, Brandenburgo torna-se independente, - em 1705 transforma-se no Reino da 

 
47 Ibidem. 
48 Idem, pág. 26. 
49 Dicionário K.L.S., pág. 1639, col. 1. 
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Prússia, - e, prolongando-se ao ducado da Rússia, surge o Reino da Hungria, embora 
sob titularidade do Imperador austro-Habsburgo. 

Porém, o que levou à celebração deste Tratado? 

As principais razões prendem-se com o desmembramento do Império de Carlos V. 
Após a divisão deste império, entre os seus filho Fernando, que ficou com a Áustria e o 
Império Alemão, e Filipe II, que ficou com a Espanha, Países Baixos e o sul da Itália, 
verificou-se que o monarca sediado na Áustria, e os próprios austríacos, eram 
profundamente católicos e virados para os problemas do Oriente, esquecendo-se dos 
problemas do Norte, estes protestantes e divididos em diversos ducados ou principados, 
como se uma manta de retalhos se tratasse, à volta de uma Dieta50. 

No entanto, ou talvez porque desejassem levar de novo o catolicismo para o 
Norte, os Habsburgos decidem reunificar a Alemanha sob o seu poder absoluto. 

Os príncipes alemães, apoiados nos desejos expansionista francês e sueco, e no 
esvaziamento do poder austro-Habsburgo, que já se fazia sentir, decidem declarar 
guerra ao Imperador. Esta, que ficará reconhecida pela Guerra dos 30 Anos, estender-
se-á de 1618 a 1648, sendo a paz assinada em Münster e Osnabrück, com os Tratados 
de Vestefália. Neste ficavam consagrados a liberdade religiosa, a autonomia nas 
relações externas e o alargamento de territórios de alguns príncipes. Nele se estipula, 
ainda, que a França ficaria com a Alsácia e a Suécia com a região situada entre Bremen 
e Hamburgo51. 

Ficava, assim, aberto o caminho para surgirem as novas potências do futuro. 
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CAPÍTULO 4 
A NOVA EUROPA COLONIAL 

 

1. Partilha e Colonização 

A 1ª. grande partilha, como já foi anteriormente referido, surgiu com o Tratado de 
Tordesilhas, entre Portugal e Espanha, e tendo cessado, na prática, com o fim do Mare 
Nostrum ibérico, em meados do séc. XVI. 

Com o surgimento das Repúblicas inglesa e holandesa, com o enfraquecimento do 
império Hispânico e a ascensão dos franceses, o mundo marítimo começou a ser palco 
de fortes disputas hegemónicas, nomeadamente entre os dois primeiros, pelo domínio 
marítimo, e, posteriormente, entre todos pela partilha do Novo Mundo. 

a. África 

Como já foi observado em capítulo anterior, Portugal dominou a quase totalidade 
da Costa Africana, desde o Bojador, na costa Ocidental até Mombaça, na costa Oriental, 
ficando os espanhóis com as ilhas das Canárias, Fernando Pó e Anno Bom52, no Golfo 
da Guiné. 

Entretanto, no ano de 1652, o holandês Jan van Riebreck53, funda no extremo sul 
de África, a colónia do Cabo, enquanto as colónias de S. Tomé e Príncipe, Angola e 
Moçambique, eram periodicamente atacadas por navios e tropas holandesas, entre 1604 
e 1648. 

Os ingleses, franceses e alemães só nos finais do séc. XVIII, decidem procurar 
territórios em África, destacando-se, pelo simbolismo e a posição estratégica para a 
Índia que representava o Cabo, o ataque inglês a esta colónia holandesa em 1795. 

A colonização, fosse qual fosse ela, era incipiente, mantendo-se neste estado até 
meados do séc. XIX, por efeitos da Conferência de Berlim, mais adiante abordada. 

b. América 

No continente americano, assistiu-se de início, à conquista e desbravamento do 
centro e sul americanos, entre espanhóis e portugueses, no período mediado entre os 
séc. XV e XVI. 

Nas Terras de Vera Cruz, Brasil, os portugueses criaram feitorias e penetravam 
no interior com os seus bandeirantes. 

 
52 Mini Atlas of South Africa, South Africa Embassy, Brussels, s/d; 
53 REMÉDIO, B. Lima, op. cit. pág. 362; 
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Nas ilhas caribianas e na América Central, os espanhóis conquistaram os impérios 
ameríndios54, quer com Fernando Cortez, que esmagou o Império Azteca, quer por 
Pizarro e Almagno, que exploraram as costas peruanas e aniquilaram o Império Inca55. 

Enquanto os portugueses tentavam o diálogo com os indígenas, os espanhóis, "el 
conquistadores", faziam jus ao epíteto, conquistavam devastavam ou destruíam os 
povos por onde passavam, em busca de metais e pedras preciosas56. 

Com a entrada dos ingleses, holandeses e franceses nas quimeras marítimas, 
também acabou por se manifestar no continente o poder destes com a criação de vastos 
impérios coloniais, destacando-se pelo impacto que mais tarde provocaram na Europa, 
os impérios francês e britânico. 

Comecemos, porém, por destacar o império holandês, mais pequeno, mas nem por 
isso menos importante. Com o fim da 2ª. Dinastia lusitana, em 158057, os holandeses 
que já tinham fundado Nova Amsterdam, no Norte, e as Guianas no Sul, atacaram e 
conquistaram diversas praças portuguesas no Brasil, como Baía e Pernambuco – 
reconquistadas em definitivo no ano de 1654, – ou algumas ilhas espanholas nas 
Antilhas, para as quais fundaram a Compª. das Índias Ocidentais, em 162158. 

Quanto aos franceses, sediaram na parte sul da América do Norte, mais 
concretamente na embocadura do Rio Mississipi, na Luisiana, fundando a cidade de 
Nouvelle-Orléans, e no Missouri59, e no Norte, no actual Canadá, na região do 
Quebec, Acádia, Terra Nova e Nova Escócia, nos Grandes Lagos, entre 1598 e 
160860. 

Os ingleses, cujo Império resultou no mais importante, fundaram a colónia de 
Virgínia, em homenagem à Rainha Isabel I, de Inglaterra, em 1607, por John Smith. 

Ao contrário da maioria dos outros impérios coloniais, os ingleses começaram a 
colonizar as costas americanas, fundando diversas colónias reais, que em 1643 se 
fundariam na Federação das Colónias de Nova Inglaterra, ao mesmo tempo que na 
Europa, diversas guerras61, permitiram aos ingleses aumentarem as suas possessões por 
cedência da Nova Escócia, Canadá e Acádia, dos franceses, pela paz de 1673, e a 
conquista de Nova Amsterdam, em 1664, aos holandeses. 

 
54 Idem, pág. 363; 
55 "Ao ferro e fogo" hispânico houve que juntar as "doenças brancas", ou o "choque microbiano" que 

dizimou tribos ameríndias inteiras; in: MARENCHES, Atlas Géopolitique, op. cit., pág. 55; 
56 Ibidem 
57 A 2ª Dinastia ficou compreendida entre D. João I, em 1385, e o Prior do Crato, em 1580; 
58 REMÉDIOS, B. Lima, op. cit., pág. 367; 
59 Após a compra de Luisiana, pelos americanos, foi inglesada para New Orleans. Luisiana e Missouri 

foram fundadas entre 1673 e 1682; 
60 ZIERER, Otto, Pequena História das Grandes Nações, 'LEVRON, Jacques, França', pág. 68; 
61 1689 a 1697 deu-se a Guerra dos Habsburgos; 1701 a 1713 foi a Guerra de Sucessão da Espanha; e 

1744 a 1748, deu-se a Guerra de Sucessão da Áustria; 
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Nos finais do séc. XVIII, aquando da independência das então 13 colónias 
americanas, havia aproximadamente 2,5 milhões de europeus, entre ingleses, franceses, 
suecos e alemães na Federação62. 

c. Ásia e Oceania 

O desenvolvimento dos impérios coloniais europeus, na Ásia, chocou com a 
existência de vários impérios autóctones então existentes e fortemente implantados. 

Porém, esta situação não constituiu obstáculo de maior para aqueles. 

Os portugueses aportaram e tomaram diversas povoações nas península 
Indostânica e Arábica, Ceilão e as ilhas indochinesas de Molucas e Nova Guiné, aos 
mares da China, onde conquistaram a Formosa63 e obtiveram Macau, como tributo 
pago pelo Imperador chinês, face à ajuda portuguesa contra os piratas locais, e às ilhas 
do Japão, onde fundaram um entreposto comercial e diversas escolas médicas, de que 
se regista a Escola Bárbara do Sul, em Oita64. 

No entanto, com a ocupação filipina, os portugueses perderam a maioria dos 
territórios, ora para os ingleses, ora para os holandeses. Estes conquistaram as Molucas, 
Indonésia, excepto Timor, e Ceilão. A importância destas conquistas é evidenciada pela 
criação da Companhia. das Índias Orientais65. 

Os ingleses, a maior potência colonial dos séc. XVII e XVIII, acabaram por 
dominar toda a Península Indiana e o Golfo Pérsico, conquistam Ceilão aos holandeses 
e dominam a quase totalidade do Pacífico Sul66. 

Por sua vez, os franceses conseguem obter alguns postos na Índia, dominam a 
Península Indochinesa e uma ou outra ilha no Índico. Na prática, França esteve sempre 
mais virada para os problemas europeus e para a sua expansão eurocontinental. Daí que 
em 1789, uma nova França surja na Europa, com ideais mais liberais e anti-absolutistas, 
pondo em causa, não só o seu próprio regime, como todo o Sistema Internacional, com 
apoio e satisfação dos ingleses67. 

2. A França Revolucionária68 

Tal como a maioria dos reinos europeus a França tinha um regime absolutista. 

Luís XIV, o rei do 'ancien régime' governava o País com autoritarismo despótico 
e pró-clerical. A população começava a criar movimentos anti-clericais, enquanto o 
parlamento, os Estados Gerais, afirmavam ser a única autoridade legítima para 
promulgar certas leis e impostos. Esta atitude leva o rei francês, então Luís XVI, 

 
62 ZIERER, Otto, P. Hist. das Grandes Nações: 'Estados Unidos', pág. 19 
63 REMÉDIOS, op. cit., pág. 352; 
64 Citado por Prof. Dr. João Frada, Sumários de Sistemas Internacionais, 1989; 
65 REMÉDIOS, op. cit., pág. 366; 
66 Idem, pág. 362; 
67 MOUNTFIEL, David, 'Grã-Bretanha', pág. 84; 
68 CARTA, Luís e Outros, História das Revoluções, Vol. 1; 'FURET, François, A Revolução Francesa'; e 

ZIERER, Otto, Peq. Hist. das Grandes Nações; 
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ordenar à sua armada cercar e derrubar o Parlamento, o que veio a acontecer em Maio 
de 1788. Isto foi o início do aparecimento de graves tumultos, que tiveram o seu apogeu 
com a Tomada da Bastilha69, em 14 de Julho de 1789, e após uma tentativa de se criar 
uma Monarquia Constitucional70. 

A principal consequência da Bastilha, foi o fim da monarquia e o surgimento da I 
República Francesa, a República Revolucionária. Com ela surgiram, inevitavelmente, 
diversos e carismáticos chefes, dos quais se destacou Napoléon Bonaparte, que mais 
tarde se fez coroar Imperador. 

2.1 O Império Napoleónico 

Bonaparte foi um general de sucesso. Com 27 anos, derrotou as forças austro-
piemontesas e conquistou a Itália, no curto espaço de tempo de 15 dias. 

De regresso a França fez-se coroar, primeiro Cônsul71, e mais tarde, em 1804, 
Imperador, como Napoléon I72. 

No poder francês, Napoléon conseguiu, sob a sigla 'apoiar o liberalismo', alargar 
as fronteiras francófonas, para Ocidente, até Portugal, e para Oriente, até às portas de 
Moscovo, com vitórias sucessivas em Austerlitz, Iena, Wgaran, entre 1805 e 1809, só 
soçobrando em Leipzig, em 1813, após o desastre de Moscovo, às mãos dos Ingleses e 
seus aliados, que entraram em Paris e forçaram o Senado a destituir Napoléon I, que 
abdicando do trono, pela Convenção de Fontainebleau, em Abril de 1814, retirou-se 
para a ilha de Elba73. 

Os aliados europeus colocaram então no trono, o irmão de Luís XVI, como Luís 
XVIII, o rei exilado74. 

No entanto, Napoléon I, não ficou muito tempo sossegado. Em Março de 1815, 
entrou de novo em Paris e, pelo Acto Adicional às Constituições Imperiais, reocupou 
o trono Imperial, naquele que viria a ser reconhecido pelo Governo dos 100 Dias75. 

Uma vez mais, os Aliados europeus à volta da Inglaterra, aniquilaram as 
pretensões napoleónicas, derrotando-o em definitivo, na Batalha de Waterloo76, 
entregando-se Napoléon aos ingleses, que o desterraram na ilha inglesa de Santa 
Helena, no Atlântico Sul. 

 

 
69 A Tomada da Bastilha em 1789, é o principal marco do liberalismo político. Foi o principiar da 

derrocada do absolutismo    régio na Europa; in: ZIERER, Otto, op. cit. 'LEVRON, França', pág. 76; 
70 Dicionário K.L.S.; op. cit., pág 1425; 
71 Tornou-se Cônsul pela Constituição do Ano VIII, da Revolução, sendo elevado a Cônsul vitalício, em 

1802, pela Constituição do Ano X; in: ZIERER, Otto, op. cit. 'França', pág. 87 e 88; 
72 O Senado conferiu-lha a dignidade Imperial em 21 de Março de 1804; in Dic. K.L.S., pág. 1425; 
73 Idem; 
74 Idem, pág. 93; 
75 Ibidem 
76 A Batalha de Waterloo verificou-se a 18 de Junho de 1815, entre os ingleses comandados por Duque 

Wellington, e prussianos, comandados por Blucher, e as forças napoleónicas; 
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2.2 A França após Waterloo77 

Após a queda de Napoléon I, a França viveu um período extremamente 
conturbado, com reforço régio, ressurgimento da Igreja, como entidade supranacional - 
foi estabelecida a pena capital por crimes de sacrilégio, - surgem vários reis, com 
reinados de pouca duração, ressurge por duas vezes a figura do Império, e com ela 
novos desastres militares. De entre eles destacam-se os verificados no México - para 
onde Napoléon III tentou projectar poder, colocando o Imperador austríaco, 
Maximiliano, - ou na Prússia, em Troescheville, entretanto já governada por 
Bismarke. O resultado foi o humilhante Tratado de Frankfort, em Janeiro de 1871, 
com a perca de Alsácia e Lorena – excepto Nancy e Belford - e, ainda, ao pagamento 
de uma pesada indemnização por danos de guerra. 

O resultado foi uma revolta popular parisiense, que formou um governo 
revolucionário, a Comuna, sendo mais tarde derrotados, fuzilados e, ou deportados. 

A principal consequência foi o ressurgimento da República, a III, após o herdeiro 
do coroa recusar governar sob a bandeira tricolor revolucionária. 

Vários presidentes surgem neste período, sendo o mais importante, Júlio Ferry, 
que conseguiu projectar, de novo, a França para o Sistema Internacional, com o 
desenvolvimento da marinha e do exército, alargamento das suas colónias afro-asiáticas 
e, mais do que isso, colocar a França no seio das Nações Europeias, com a aliança 
franco-russa e franco-inglesa, no Ministério de Delcassé. 

Enquanto na Europa estes acontecimentos se registavam, nas Colónias 
ultramarinas começam a fazer sentir-se os efeitos da Revolução Francesa e registarem-
se convulsões políticas e autonómicas, sendo a mais importante a verificada no 
Continente americano, com a independência das 13 Colónias inglesas e nas colónias 
portuguesa e espanhola. 
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CAPÍTULO 5 
O MUNDO EM TRANSIÇÃO 

 

1. Contestação Colonial 

Em 1764, nas colónias inglesas da América do Norte, começam a surgirem 
convulsões políticas, resultantes das arbitrariedades do Governo metropolitano, que 
impôs entre outras leis a 'Sugar Act' e a 'Currency Act'78. Estes actos, a que se 
juntaram mais tarde a criação da 'Stamp Act'79, levaram as 13 Colónias americanas a 
questionarem da representatividade do parlamento inglês em determinar leis e taxas 
para as colónias sem que estas estivessem, no mínimo, representadas. 

Entretanto, em Outubro de 1765, convocados pela colónia de Massachusetts, 27 
representantes de 9 Colónias, reuniram-se em N. York, repudiando as taxas e impostos 
metropolitanos, enquanto apoiavam num possível movimento conducente a boicotar as 
mercadorias provenientes da Inglaterra. Como diria Samuel Adams nessa reunião, 
"...Não há imposição sem representação parlamentar"80. Esta atitude desagradou 
profundamente ao poder régio inglês que tudo fez para forçar os americanos a acatarem 
as normas e leis inglesas, sob pena de dissolução da Assembleia Colonial de 
Massachusetts. Como resposta os americanos decidiram juntar-se à volta de uma 
congregação 'Os Filhos da Liberdade' com cariz eminentemente político81. Começava a 
desenhar-se a autonomia americana. 

1.1 As Colónias Americanas 

a. A Revolta das 13 Colónias Americanas 

Face à atitude inglesa, os americanos, através da Convenção de Boston, o 
'Committee of Correspondence' de que S. Adams foi o primeiro presidente, decidiram 
fazer face às investidas jurídicas e militares inglesas de que resultou no 'Massacre de 
Boston' em 177082, criando os primeiros mártires da novél revolução. 

O então chanceler do tesouro inglês, Sir Townssherd, decidiu anular todas as taxas 
e impostos, excepto o imposto sobre o chá, entretanto criado, para ajudar a Companhia 
das Índias Orientais. O germe da revolta estava definitivamente lançado. 

 
78 A 'Sugar Act' e a 'Currency Act' foram leis criadas para forçar os americanos a aceitar todo tipo de 

taxas incidentes sobre a importação de açúcar e a circulação de papel-moeda inglesa, como meio de 
pagamento. A estes juntou-se, mais tarde, a 'Bileting Act' que forçava os americanos criarem bairros 
especiais para as tropas inglesas; 

79 A 'Stamp Act' um imposto de selo, criado para impedir a livre circulação de documentos sem a sua 
imposição prévia; 

80 ZIERER, Otto, História dos Estados Unidos, op. cit., pág. 29; 
81 BELLOF, Max, A Revolução Americana, págs. 87 e seg.; 
82 . ZIERER, Otto, op. cit. pág. 31; 
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O principal resultado da intransigência inglesa foi a Convenção de Filadélfia, com 
a assinatura da Acta de Independência, 4 de Julho de 1776, onde as 13 Colónias 
consagravam a criação dos Estados Unidos da América do Norte83. 

Os ingleses não aceitaram de bom agrado esta atitude americana e, enquanto o 
Primeiro-Ministro North tentava uma reconciliação baseada numa autonomia virtual no 
âmbito do Império, o monarca inglês Jorge III e o Parlamento enviavam tropas para a 
nova Nação. Como consequência destes actos unilaterais, de parte a parte, verificou-se a 
Guerra da Independência, que durou até 1783 com a assinatura do Tratado de Paz, em 
Paris, assinado pelo Duque de Cornwallis, por parte dos ingleses, e, entre outros, por 
Benjamim Franklim, pela parte norte-americana. 

Entretanto, durante a Guerra da Independência, os americanos obtêm apoios 
expressos ou não, dos espanhóis e dos franceses. Estes chegaram a enviar um dos seus 
melhores generais, o Marquês de Laffaiette para reorganizar as tropas americanas, e 
assinavam com o embaixador norte-americano B. Franklim, em 1778, uma aliança que 
permitiria à marinha francesa de impedir a aproximação de barcos ingleses junto das 
costas americanas, ou de serem reabastecidas84. 

Enquanto na América estes acontecimentos se registavam, na Europa dão-se os 
acontecimentos já descritos no capítulo anterior, ou seja, as Guerras Napoleónicas, que 
opuseram ingleses e seus aliados aos franceses. 

A forte marinha inglesa não foi presa fácil para os franceses, carentes de uma bem 
armada marinha, bem pelo contrário. Começam a apresar barcos americanos e forçarem 
os seus marinheiros a obedecerem às ordens da Inglaterra. Estas situações também 
tinham a ver com o foco de tensões que já começava a registar-se no flanco sul norte-
americano. 

Com a invasão de Espanha, a França tomou posse da colónia espanhola de 
Luisiana. Como para defender estes territórios os franceses necessitassem de uma forte 
marinha, que não tinham, a França propôs aos EUA a compra deste território em 1803 o 
que veio a acontecer. 

Este facto desagradou profundamente aos ingleses que declararam guerra, uma 
vez mais, aos norte-americanos, invadindo a baía de Chesapeak e avançando sobre a 
cidade de Washington que saquearam e destruíram, ferindo o orgulho nacional 
americano. Este ripostaram e em Janeiro de 1814, o gen. Andrew Jackson, que viria a 
ser um dos presidentes dos EUA, derrotou os ingleses às portas de N. Orleans, levando 
a assinatura do Tratado de Paz de Grant, nesse ano85. 

Os Estados Unidos afirmavam-se como uma grande Nação, que alargavam 
continuamente o seu território ora por compra, ora por derrota dos seus opositores 
eventuais. 

 
83 BELOFF, Max, op. cit. pág. 102; 
84 ZIERER, Otto, idem. pág. 39; 
85 Idem, pág. 124 e 125; 
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Entretanto na Europa surgia o Congresso de Viena, em 1815, onde as velhas 
monarquias tentavam recuperar o velho 'Princípio da Legitimidade'86. 

Face aos acontecimentos verificados na Europa, o 5º. presidente norte-americano 
James Monroe, propôs no Congresso, em 17 de Dezembro de 1823, uma doutrina87 
que seria aproveitada, em parte, pelas colónias da América do Sul, para declararem a 
sua independência. 

b. As independências sul-americanas 

A ocupação da Península Ibérica pelas forças napoleónicas e a Revolução norte-
americana tiveram junto dos latino-americanos o impacto esperado, ou seja, o desejo 
legítimo de autodeterminação e independência. 

É assim que surgem homens como Simon Bolivar, na Venezuela, José de San 
Marin, na Cisplatina88, D. Pedro, no Brasil, e Artigas, no Uruguai. Foram os 
"caudillos" libertadores da América89. 

Devido à ocupação da parte europeia portuguesa, os monarcas lusos transferiram a 
capital régia para o Brasil, mais concretamente, para Rio de Janeiro, onde 
permaneceram durante alguns anos, entre 1807 e 1816, altura em que D. José I 
regressou a Lisboa, por insistência dos portugueses, deixando no Brasil como regente o 
seu filho primogénito, D. Pedro. 

Entretanto, décadas antes, mais concretamente e, 1789, tinha surgido em Minas 
Gerais, um movimento autonomista, em redor das Inconfidências Mineiras, que, quase 
de imediato, se prolongou por Pernambuco, Baía e Rio de Janeiro, sendo, porém, 
abafado. Embora abafado o movimento, nem por isso ficou adormecido. Na Europa e 
sede de ostentação, exigia um cada vez maior esforço económico das suas colónias. Os 
ingleses, já carentes das suas colónias do Norte, e, simultaneamente, a braços com uma 
cada vez mais florescente indústria - iniciava-se a Revolução Industrial, - começa a 
desenvolver um movimento de massas, no Brasil, conducente à sua independência e à 
independência da vasta região do Rio de La Plata. 

É assim, que em 1822, o Brasil vem a tornar-se independente com o chamado 
Grito do Ipiranga90, onde D. Pedro, em resposta a emissários portugueses, decide 
declarar 'Independência ou Morte'91, fazendo-se, quase em simultâneo, proclamar-se 
Imperador; estávamos em Dezembro de 1822, e Rio de Janeiro tornava-se a sede da 
nova Nação92. 

 
86 Congresso de Viena (1814-1815), ver https://pt.wikipedia.org/wiki/Congresso_de_Viena (adaptado e 

colocado na conversão do sistema de escrita antigo. para Word) 
87 Doutrina Monroe, que entre outros itens, declarava explicitamente, que '... nenhuma potência 

europeia, poderia, de futuro, colonizar a América do Norte ao Sul...'. In: FAVROD, Charles Henri, 
Enc. do Mundo Actual, vol. 5, 'A América Latina'; 

88 'Cisplatina' era uma província de Vice-Reino do Rio de la Plata, actual Argentina; 
89 FAVROD, C. H., EDMA, vol. 15, págs. 86 e 87; 
90 GALFORD, Ellen, Library of Nations, 'Brasil', págs. 48 e 49; 
91 Idem, pág. 51; 
92 Ibidem; 



28 
 

Se no Brasil, a independência e o seu reconhecimento foram quase de imediatos, - 
para isso muito contribuiu os "bons ofícios" da Inglaterra, - não sendo necessário 
recurso a actividades punitivas militares da parte da coroa portuguesa, já na parte 
hispânica da América Latina ocorreu o contrário. 

Os dois principais chefes revolucionários latino-americanos, Bolivar e San 
Martin, conquistaram a independência dos seus territórios por via militar, com o apoio, 
por vezes nada discreto, dos ingleses e dos franceses. Foi assim na Venezuela, 
Colômbia, Equador, Peru e Bolívia, entre 1810 e 181293, foi assim na Argentina, Chile e 
Uruguai, entre 1817 e 182294. 

Na América Central e nas Caraíbas ainda perduraram por algum tempo inúmeras 
colónias, nomeadamente espanhóis, holandeses, ingleses, franceses e dinamarqueses. 

1.2 As Colónias Afro-asiáticas 

Quer em África, quer na Ásia, o movimento autonómico só muito mais tarde fez a 
sua aparição. 

No entanto, isto não quer dizer que, de tempos em tempos, não se registassem 
conflitos de cariz nacionalista como a verificada na África Austral com a criação do 
Reino Zulu95, em 1820, ou o verificado com a revolta dos 'boers' face à prepotência 
colonial inglesa que os levou a empreender uma 'fuga' para o norte do Rio Orange, a 
'Great Trak'96, ou ainda as 'Kaffirwar' entre aqueles e os povos Kaffir, ou então o 
verificado na Ásia Oriental, mais concretamente na China, com as chamadas 'Guerras 
do Ópio', entre 1840/42 e 1856/5897. 

A afirmação colonial europeia na Ásia encontrava-se em franca expansão, com a 
celebração de diversos Acordos e Tratados com reinos indígenas, ou entre franceses e 
ingleses, para definirem zonas de influência. 

Em África, começava-se a assistir a uma verdadeira corrida à colonização, após a 
queda dos impérios coloniais da América e da falta de matérias-primas que a Revolução 
Industrial começava a sentir. 

2. A Divisão de África 

Até 1885, momento em que se verifica a Conferência de Berlim, a colonização 
europeia em África era, no mínimo, incipiente. 

Os portugueses faziam uma pequena ocupação costeira e pouco consistente. Os 
ingleses preocupavam-se, particularmente, com a África Austral e a defesa das rotas 
comerciais para a sua 'Jóia da Coroa', a Índia. Os franceses começavam, se bem que a 
'medo' penetrar para o interior de África no sentido Daccar – Lago Tchade. Os alemães, 

 
93 15. Collier's Enc., vol. 4, págs. 329 e 340; 
94 The New Caxton Enc., vol. 17, pág. 123; 
95 A History of South Africa; 
96 Idem, págs. 37 e 81; 
97 Guerras do Ópio; ver em https://pt.wikipedia.org/wiki/Guerras_do_%C3%B3pio (adaptado e 
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no mínimo, preocupavam-se mais com os problemas europeus, do que tentar ocupar 
terras em África. Somente os belgas, mais concretamente o seu Rei Leopoldo II, tenta 
intervir abertamente nas questões africanas, criando o Estado Livre do Congo, em 1876, 
através da Sociedade de Geografia Belga. 

2.1 A Conferência de Berlim 

Face à atitude belga e ao movimente encetado pelo monarca belga conducente ao 
reconhecimento do Estado Livre do Congo, os portugueses despoletaram, quase de 
imediato, uma forte reacção, por contestar as fronteiras definidas pelo novel Estado 
africano. 

Face ao impasse que a atitude portuguesa provocou, de certa maneira, apoiada por 
outros Estados com interesses na região, levou o Chanceler alemão Otto von 
Bismarck, a convocar uma Conferência para Berlim, que duraria cerca de 4 meses, 
mais especificamente, entre Nov. de 1884 e Fevereiro de 188598. 

Da Acta Geral da Conferência de Berlim, em que participaram as principais 
potências coloniais, mais os suecos e norte-americanos, resultou uma série de artigos, 
sendo os mais importantes, os artºs. 2º., referente à Liberdade de Comércio, na 
embocadura da Foz do Zaire, 6º. sobre a Liberdade das missões e culto e, 
principalmente, os artºs. 34 e 35, Cap. VI, referentes ao Direito de Ocupação Efectiva 
que punha fim aos até então proclamados direitos históricos e sobrepunha os direitos 
económicos e militares99. 

A divisão de África estava, por assim dizer, consumada. Nos bastidores, 
diferentes cedências e trocas territoriais foram efectuadas pelas potências colonizadoras, 
a que se junta a própria Alemanha. A Europa passava a estar defendida de um possível 
esgotamento de matérias-primas, face à Revolução Industrial. 

3. A Revolução Industrial as Novas Potências europeias 

Surgida na Inglaterra em meados do séc. XIX, a Revolução Industrial trouxe uma 
nova era de prosperidade à maior parte das Nações do Norte e Centro da Europa, 
nomeadamente, ingleses, franceses, alemães e suecos. 

O desenvolvimento da manufactura do aço, o surgimento do vapor, a mecanização 
das fábricas de tecelagem, fizeram emergir novas potências continentais ou reafirmar 
algumas já existentes. 

Foi assim que surgiu em força a Alemanha de Bismarck, a Rússia de Pedro, O 
Grande, a Suécia de Carlos V, ou a Inglaterra de Adam Smith, Thomas Malthus e David 
Ricardo. 

Mas não foi só poder económico que a Revolução Industrial trouxe. A 
necessidade de produzir mais, mas nem por vezes melhor, levou a um aumento 
populacional, junto das grandes cidades, por vezes não proporcional às necessidades do 

 
98 19. História Universal, vol. II, Circulo dos Leitores, pág. 58; 
99 CAETANO, Marcelo, págs. 93 e seg.; 
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mercado de trabalho. Com ele começam a surgir enormes problemas sociais, alguns 
insolúveis, que iriam provocar, entre 1848 e 1892100, diversos conflitos sociais, os quais 
iriam estar na formação de organizações sindicais e ideológicas, com forte impacto 
histórico na 1ª. metade do séc. XX. 
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CAPÍTULO 6 
A EUROPA E AS IDEOLOGIAS 

 

1. A Emergência do Socialismo 

A Revolução Industrial além de ter trazido bem-estar económico à generalidade 
das populações, trouxe, igualmente, assimetrias sociais, prontamente aproveitadas por 
alguns sociólogos como Karl Marx, Frederick Hengels, Rosa de Luxemburgo, 
Lenin, entre outros, acérrimos defensores de mais e melhor justiça social para os 
operários, melhor distribuição dos rendimentos de capitais, etc. 

Com eles começou a surgir uma escola sociológica, mais tarde, com cariz político, 
o Socialismo, que teve as suas principais raízes na Alemanha, mais especificamente, na 
zona industrial da Renânia. 

1.1 O Socialismo do Reno 

Tal como na maior parte dos novos Países Industriais, também a Alemanha sentiu 
as assimetrias sociais, resultantes de um aumento desordenado da população, junto das 
grandes urbes, com consequentes agitações sociais. 

O ano de 1847, o chamado 'ano da fome'101, foi o ano de arranque, para a 
emergência de uma nova mentalidade política, junto da classe operária. 

Para isso muito contribuiu as ideias de K. Marx e Hengels, provenientes de Paris, 
Bruxelas e Londres, e à consciência agitadora de homens como Rosa de Luxemburgo, 
Heidenberg, entre outros, quando, pelo Congresso de Estugarda, em 1902, defenderam 
abertamente a expansão do socialismo e do comunismo, como veículos dinamizadores 
da classe operária. 

O auge do socialismo na Alemanha, verificou-se em 1912, quando o Partido 
Socialista Alemão, faz eleger para o Reichstag, 110 deputados, tornando-se no maior 
partido político da Alemanha102, vindo mais tarde a fracassar, não como partido em si, 
mas quanto aos seus ideais, já que se afastava das ideias originais, isto é, tornava-se 
mais moderado e mais contemporizador entre a classe operária e a classe empresarial103. 

1.2 O Socialismo na Rússia 

O fracasso do socialismo na Alemanha, não desmotivou as ideias já marxizantes, 
de homens como Plekhanov, Lenin, Martov ou Trotsky, sendo o primeiro conotado 
como o pai do marxismo russo104. Plekhanov e Lenin defendessem sistemas teóricos 
diferentes, o primeiro defendia a transformação do sistema autocrático russo por uma 

 
101 ZIERER, Otto, Peq. Hist. das Grandes Nações, 'Alemanha'; 
102 DEYFRUS, F.-G. e outros, História Geral Europa, 'A Europa de 1789 aos nossos dias' 
103 Idem, pág. ; 
104 CARTA, Luís, e outros, História das Revoluções, vol. 1, 'ZILLI, Valdo, A Revolução Russa de 
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via democrática, Lenin propunha um movimento político assente em revolucionários 
profissionais, ao qual ele chamava ... a vanguarda do proletariado... e que não seria 
mais do que a projecção física da consciência da classe operária105, divergências que 
levaram ao afastamento de ambos, durante o II Congresso Constitutivo do PSR, Partido 
Socialista Russo, em 1903106. 

Estes desencontros de opinião, acentuar-se-iam em 1905, quando Lenin, 
desprezando o histórico papel da burguesia, propôs a Ditadura do Proletariado, 
colocando-o num estágio intermediário entre a Revolução e o Socialismo, levando o 
Partido a uma cisão, entre os bolcheviques, liderados por Lenin, e os mencheviques 
apoiados em Plekhanov. Com eles surgiam, respectivamente, dois novos partidos. O 
PSR, sob a liderança de Lenin, e o PSDR, sob a liderança inicial de Plekhanov, e mais 
tarde de Milinkov. 

É assim que, em 1905, em S. Pertersburg, Lenin, até então exilado, decide 
encabeçar uma manifestação, com os piores resultados possíveis para a classe operária, 
estudantes, face à brutal carga policial, e para o próprio PSR, que quase se dilui. 
Embora o Governo de Nicolau II, afirmasse face à opinião pública nacional e 
internacional que só teria havido cerca de 50 vítimas, observadores externos indicavam 
a presença de milhares de corpos juncando as ruas fronteiras ao palácio real107. 

Começava, assim, a germinar o socialismo revolucionário russo, que seria a partir 
desse momento, dirigido sem oposição de registo, por Lenin e seus correligionários, 
onde já não faziam parte Plekhanov nem Milinkov, que passam a chefiar os 
mencheviques sociais-democratas. 

Os ensinamentos resultantes do Massacre de S. Petersburg, serviram a Lenin para, 
em Outubro de 1917, liderar a Revolução Soviética, que levaria ao poder os 
bolcheviques em plena 1ª. Guerra Mundial, de que a Rússia era parte beligerante. 

2. A 1ª. Guerra Mundial 

Quando a Rússia viu nascer no seu seio a Revolução bolchevique, participava 
desde 1914, na maior guerra da História europeia, ao lado dos franceses, ingleses, 
portugueses e mais tarde italianos, sob a coligação chamada 'Entente Cordiale', contra 
as forças da 'Tríplice Aliança' constituída pelos Impérios Alemão, Austro-Húngaro e 
Otomano - de início a Itália fazia parte desta tríplice aliança, tendo mais tarde 
abandonado e juntado aos aliados da Entente, - e por vezes, também chamada de 
Impérios Centrais. 

A guerra duraria até 11 de Novembro de 1918, tendo durante este período 
acontecidos eventos que marcariam profundamente a moderna história europeia. 

2.1 Ascensão e queda da Alemanha de Keiser 

 
105 Ibidem, pág. 145; 
106 Idem, pág. 136; 
107 Inicialmente o Partido Socialista Revolucionário, chamava-se à data da sua fundação, em 1898, 
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Quando Guilherme II, o Keiser, ascendeu ao trono imperial alemão, uma das 
primeiras medidas que tomou foi não renovar o Tratado de Ressegurança, assinado 
entre o Chanceler alemão Bismark e a Rússia do czar Alexandre III, em 1887/88, por 
considerar haver pontos menos claros e susceptíveis de prejudicar o Império Austro-
Húngaro. Por outro lado, contrariando a tendência bismarkiana de se circunscrever aos 
problemas europeus, atitude que levaria à queda do Chanceler, o Keiser decidiu adoptar, 
em 1890, uma nova política alemã, mais agressiva e mais expansionista, a 
Weltpolitik108. 

Esta atitude germânica começou a preocupar seriamente os europeus da Entente, 
nomeadamente os franceses e os russos com quem tinha fronteiras comuns. Estes, e 
contra a vontade do próprio czar Alexandre III, decidem celebrar uma aliança, onde 
entre outros itens, estava implícito um acordo militar. 

Esta aliança, muito querida dos franceses e, particularmente, do seu Min. dos 
Negócios Estrangeiros, Théophile Delcassé, permitiria à França resolver antigos 
problemas fronteiriços que mantinha com a Itália, levando esta a assinar, em Junho de 
1902, na cidade de Roma, um acordo secreto, segundo o qual os italianos manter-se-iam 
neutrais em caso de conflito franco-germano, na altura quase eminente, devido às 
posições divergentes que alemães e franceses mantinham face ao problema 
Marroquino109. 

Para a França, só faltava resolver um problema. Chamava-se Inglaterra, com 
quem mantinha uma certa tensão, resultante do incidente de Fachoda110. No entanto, 
Delcassé consegue a reaproximação franco-britânica, em parte explorando a 
desconfiança inglesa face à aproximação dos alemães ao Império Turco e ao apoio 
explícito do Keiser, junto dos boers, na questão anglo-boer. 

O Keiser Guilherme II e a sua política de Weltpolitik, leva-o criar uma forte e 
bem municiada armada, segundo um plano traçado, previamente, por von Tirpitz, o que 
leva os ingleses responderem com a teoria de 'two power standart'111, de 1905. 

Entretanto, a Rússia tentava forçar o seu avança para os Balcãs, deparando, no 
entanto, com a forte determinação austro-húngara em manter intacta as suas estruturas 
multinacionais e centralizadoras, ainda assim, apoiada na lealdade germânica com os 
austríacos. 

Ora estes atritos internacionais, além da bipolarização político-militar, para onde o 
sistema europeu caminhava aliados a um pequeno incidente, - que poderia ter sido 
resolvido regionalmente, - verificado em Sarajevo, em Junho de 1914, o assassinato do 
Arquiduque austro-húngaro Francisco Fernando, por um estudante bósnio, veio 
despoletar um grava conflito internacional, e que prolongaria até 1918. A 1ª. Guerra 
Mundial. 

 
108 DREYFUS, op. cit. pág. 334 e seg.; 

109 DROZ, Bernard e ROELEY, Anthony, História do Século XX, 1º. vol., pág. 27; 
110 O incidente de Fachoda, um lago algures no Sudão, verificado em 1898, quase levou a França e a 
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De um lado a Entente Cordiale, nomeadamente a França e a Rússia, fortes 
apoiantes da Sérvia e dos jugoslavos, do outro os Impérios, também chamados, 
Potências Centrais, lideradas pelo Keiser alemão. 

De início as perspectivas militares foram francamente favoráveis às Potências 
Centrais, devido à correcta aplicação do chamado Plano Schliffen112, porém, ou porque 
o rápido avanço militar 'ofuscou' as forças germânicas, ou por outras razões de ordem 
militar, o sucesso alemão ficou incompleto. 

Entretanto, no Leste, a Bulgária, abandonando a sua posição neutral, decide 
intervir na Guerra, ocupando durante cerca de 6 semanas, e com apoio austro-húngaro, a 
Sérvia. 

Por sua vez, a armada e exércitos anglo-francês tentam criar uma 'diversão' nos 
estreitos de Dardanelos, de modo a facilitar um auxílio à Rússia e, simultaneamente, 
neutralizar a Turquia. Foi um fracasso total, apesar da Itália já se ter aproximado dos 
países da Entente113. 

Os anos seguintes, entre 1914 e 1917, são anos onde as posições militares no 
terreno estão perfeitamente definidas e estáveis, para os países beligerantes. 

Porém, um acontecimento social e a entrada dos EUA no conflito, vêm alterar o 
desenrolar da guerra a favor da Entente Cordiale. Foi a Revolução Russa de Outubro de 
1917, mais adiante desenvolvida. 

De facto, a Revolução Russa, segundo alguns analistas, terá sido preparada pelos 
próprios alemães, a entrada dos EUA na guerra e a forte resistência aliada no Marne, 
aliados à derrota otomana na Palestina e ao armistício assinado entre austríacos e 
italianos, em Villa Giusti, leva a Alemanha retroceder na aventura da guerra. 

Outro facto contribuiu, ainda, para o fim da guerra. Na Alemanha é adoptado o 
regime parlamentar e com ele a nomeação do Chanceler Max de Bade. Era o início da 
queda do Keiser, que decide fugir, levando à proclamação da República, em Berlim. 

Os novos dirigentes alemães decidem propor um armistício, assinado em 
Rethondes, em 11 de Novembro de 1918114. 

O fim da guerra, e a assinatura do Tratado de Paz de Paris, reconhecida pela 
Conferência de Versalhes, levou ao desaparecimento do Império Austro-Húngaro dos 
Habsburgos, bem assim à devolução dos territórios franceses de Alsácia e Lorena, pela 
Alemanha, tendo ainda, cedido a margem esquerda do Reno, à França, como pagamento 
de indemnizações de guerra. Por sua vez, o Império Otomano ficava circunscrito à 
Turquia por cedência da Palestina e territórios adjacentes à França e à Inglaterra, por via 
dos Mandatos da SDN. Também a Alemanha, pelas mesmas razões, perdeu, como 
iremos mais adiante explicar, os seus territórios ultramarinos. 

 
112 General e estratega alemão que concebeu o plano conducente a contornar e cercar as defesas 
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2.2 A Guerra Civil Russa 

Enquanto na Europa a guerra tinha entrado num impasse, na frente Leste, os 
alemães forjavam uma manobra conducente à libertação de efectivos militares para 
combater na frente ocidental. 

Os alemães, após receberem a promessa de fim de guerra, fazem passar 
clandestinamente para a Rússia, o dirigente mais procurado pelos russos, Lenin. Este em 
Outubro de 1917, lidera uma Revolução que deporia o czar Nicolau II, segundo algumas 
fontes, teria sido, juntamente com a sua família, sumariamente executado, pondo assim 
fim ao regime autocrático russo. 

Uma das primeiras medidas preconizadas por Lenin, consistiu em formalizar uma 
paz separada com a Alemanha, o que veio a acontecer em Março de 1918, com a 
assinatura do Tratado de Brest-Litovsk115. 

Se é verdade que, externamente, a Rússia deixava de estar em guerra, não é menos 
verdade que esta começava dentro das suas próprias fronteiras. Começava um ciclo 
infernal de lutas fratricidas entre os Revolucionários bolchevique russos, e os 'Generais 
Brancos', ex-oficiais do exército de Nicolau II, apoiados por ingleses, franceses e 
japoneses, quase conseguindo forçar os bolcheviques a uma pequena bolsa de 
resistência na antiga Moscóvia116. 

A Revolução Russa acabaria por vencer a Guerra Civil, em 1920 levando-a, 
devido à assinatura da paz separada com a Alemanha, e pela vitória dos bolcheviques, a 
ser retirada do seio das Grandes Nações. 

Apesar disso, estava consumada a 1ª. Revolução Comunista da moderna História 
Universal, independentemente de tudo o que o final da 1ª. Guerra Mundial tivesse feito 
despoletar. 

3. A Europa entre as 2 Guerras 

Com o fim da 1ª. Guerra Mundial, as Nações vitoriosas decidem reunir em Paris, 
mais concretamente no Palácio de Versalhes, onde entre outras questões, foi abordada a 
necessidade de criar-se um organismo supranacional que pudesse, no futuro, prevenir 
novos conflitos no seio das Nações civilizadas. 

Foi assim que surgiu, baseada nos 14 pontos de Paz, propostos pelo presidente 
norte-americano, Wilson, a Liga das Nações, também reconhecida pela Sociedade das 
Nações, SDN, sediada na Suíça. 

3.1 A Liga das Nações 

A criação da Liga das Nações, SDN, tinha como principal função evitar a todo 
custo a repetição de um conflito entre as 'Grandes Nações Civilizadas' e, ao mesmo 

 
115 Tratado de Brest-Litovsk; ver https://en.wikipedia.org/wiki/Treaty_of_Brest-Litovsk (adaptado e 
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tempo, perpetuar o domínio das potências vencedoras, negando a entrada dos vencidos 
na Organização, entre os quais, devido à Revolução de Outubro, estava a Rússia. 

Quando a SDN foi instituída, ficou determinado que, entre os diversos Comités a 
serem criados, haveria um totalmente vocacionado para os problemas decorrentes das 
percas ultramarinas da Alemanha e do Império Otomano. Foi assim criado o Sistema de 
Mandatos, que definia por 3 diferentes modelos a divisão territorial das ditas colónias 
pela França, Grã-Bretanha e Bélgica, no caso de África, e pelos franceses, ingleses e 
japoneses os territórios ultramarinos do Pacífico. Por sua vez o Império Otomano via 
parte do seu vasto império ser dividido em mandatos pela França e Grã-Bretanha, 
ficando circunscrito, somente, à Turquia. 

Só que na prática a SDN mostrou uma ineficácia a toda a prova. Por um lado, a 
garantia de sobrevivência da Organização, ou seja, a presença dos EUA na SDN, foi 
vetada pelo Congresso norte-americano, voltando assim, uma vez mais, ao seu 
isolacionismo face aos 'problemas europeus', por outro lado, registou-se a agressão de 
um membro fundador da SDN, a Abissínia, por outro membro fundador, a Itália. 

A atitude europeia acabou por ser incoerente e, simultaneamente, despótica. Pois 
se por um lado votou por impor sanções económicas À Itália, por outro nada fez por 
efectivá-las. 

Era, então chefe de Governo italiano, Benito Mussolini, 'Il Duce', líder do 
Partido Fascio. 

 

3.2 Os 'ismos' ideológicos  

As democracias liberais que dominavam a Europa após a 1ª. Guerra Mundial 
começam a claudicar. Por um lado, uma forte recessão económica resultante, em parte, 
do 'crash' da Bolsa de N. York, por outro devido à emergência de fortes nacionalismos, 
nomeadamente na Europa Central e Mediterrânica, como tentativa de contenção ao 
avanço mais ou menos evidente que o Comunismo soviético se propunha realizar.   

Foi assim que surgiram diversos movimentos autocráticos, sob os quais se fará, de 
imediato, uma curta resenha, por terem sido factores importantes para a emergência de 
um novo e grave conflito na Europa. 

a). O Comunismo 

A vitória dos bolcheviques na guerra civil russa e a criação do Komintern117, 
fizeram expandir não só pela Europa, como por outros Continentes, nomeadamente, 
pela Ásia, os ideais comunistas, sendo, porém, na Europa que, de imediato, mais 
problemas criou pela sua intervenção quer na Guerra-Civil espanhola, quer pelos 
acordos mais ou menos secretos contraídos com a Alemanha de Hitler e do Nacional 
Socialismo. 

 
117 O Kominter, ou III Internacional Comunista, foi fundada em 1919; 
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b). O Nacional Socialismo / Partido Nazi 

Criado por Adolfo Hitler118 e suportado filosoficamente pelo seu livro 'Mein 
Kampf', o Partido Nacional Socialista, mais tarde Partido Nazi, alicerçou o seu poder 
no descontentamento provocado pelas imposições do Tratado de Versalhes, a que 
chamavam, Diktat, bem assim pela fragilidade que a República de Weimar denunciava. 
Nas eleições de 1933, o PNS, foi o vencedor obrigando o presidente Hindenburg, 
chamar Hitler para formar Governo. Estávamos a 30 de Janeiro de 1933. 

Em Março do mesmo ano, Hitler obtém do presidente alemão plenos poderes, 
numa primeira fase vão-lhe permitir 'auto-dissolver' os partidos da oposição, 
nomeadamente, o Partido Comunista, e, numa segunda fase, reafirmar não só o 
nacionalismo alemão, mas, principalmente, no exacerbado anti-semitismo que 
conseguiu exportar para certos Países da Europa. Emergia uma ideologia racista. 

c). O Fascismo Italiano119 

Ao contrário do movimento nazi que precisou de alguns meses para se impor, o 
Partido Fascio necessitou de 4 anos para se afirmar na Itália. 

Criado em Março de 1919, por um ex-socialista, Benito Mussolini, tinha como 
principais características, o social, agrupando operários e camponeses, e o nacional, à 
volta de uma Nação que se considerava humilhada, face às fracas compensações de 
guerra, que segundo eles a Itália teria recebido, sendo, como foi, também considerada 
Nação vencedora. A Itália tinha ficado privada da Dalmácia e da Eslovénia, que 
esperava receber devido ao acordo secreto celebrado com a França. 

Era uma organização que, como se veio a comprovar ao longo dos anos, defensora 
de meios nada liberais e anti-democráticos. 

d). O Falangismo Espanhol 120 

Embora se tenha mantido neutral durante a 1ª. Guerra Mundial, a Espanha não 
soube tirar partido dessa posição, no pós-Guerra. 

Uma sucessão de Governos, o auto-exílio do rei espanhol Afonso XIII, após 
fracassada semi-ditadura militar que provocou a ascensão da esquerda espanhola, e a 
alteração institucional do sistema governativo espanhola, passou da monarquia para a 
República, levou ao aparecimento de um movimento de características anti-
republicanas, lideradas pelos Gen. Primo de Rivera e Francisco Franco, a União 
Patriótica Falange, que haveria de se sublevar contra o governo republicano, 
provocando uma das mais sangrentas guerra civil na Europa. Embora fosse uma guerra 
civil espanhola, bem depressa ultrapassou as fronteiras nacionais pelos apoios que, cada 
uma das partes, recebeu. Da Alemanha, vieram apoios militares, nomeadamente apoio 

 
118 CARTA, Luís, e outros, História das Revoluções, vol II, 'TARIZZO, Domenico, O Nazismo', pág 

455-485 
119 CARTA, Luís, e outros, História das Revoluções, vol II, ‘PARIS, Robert, O Fascismo',pág 407-454 
120 CARTA, Luís, e outros, História das Revoluções, vol III, 'ROVIDA, Giorgio, O Falangismo', pág 

487-534; 
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aéreo da Divisão Condor, para as forças falangistas. Da Rússia, apoiando a formação 
duma 'brigada internacional', veio os apoios que a República necessitava. 

A guerra durou cerca de 3 anos, tendo terminado em Março de 1939, com a 
vitória dos falangistas 

e). O Corporativismo Português 

Tal como a maioria da Europa Central e Mediterrânica, também Portugal não 
fugiu ao vento do autoritarismo, embora por razões diferentes – nos outros países 
houveram movimentos sociais ou problemas nacionalista, conducentes ao surgimento 
dos regimes autoritários. - A anárquica situação política e social no país, levou ao Golpe 
de Estado em 28 de Maio de 1928, liderado pelo Marechal Gomes da Costa, 
instituindo a Ditadura. Mais tarde chamou Oliveira Salazar para chefiar o Governo. 
Embora tenha retirado a carga ditatorial que Gomes da Costa tinha imposto, o futuro 
fundador da União Nacional, não conseguiu, ou não quis, impedir a manutenção do 
sistema autoritário em que Portugal caiu. 

4. A 2ª. Guerra Mundial 

Simultaneamente ao desenvolvimento dos regimes autocráticos, os regimes 
democráticos da França e da Grã-Bretanha, começam a sentir, não sem uma certa 
inquietação, a ascensão do poder militar alemão, contrariando o assinado no Tratado de 
Versalhes, e, ao mesmo tempo, a aproximação do III Reich à União Soviética121, 
celebrizado pelo Pacto de Não Agressão (Pacto Germano-Soviético) ,negociado por 
Ribentrop e Molotov, respectivamente MNE alemão e soviético. No pacto tinha ficado 
preconizado, como mais tarde se veio a constatar, a divisão da Polónia entre as partes 
celebrantes e a anexação dos Estados Bálticos pela URSS. 

Simultaneamente Hitler celebrava com Mussolini, o Pacto de Aço, que em 
princípio levaria a Itália a entrar numa eventual guerra europeia, mas nunca antes de 
1943122. 

A assinatura destes dois pactos facilitou à Alemanha a invasão e ocupação da 
Polónia, tal como já tinha acontecido com a Áustria e com a Checoslováquia, o que ao 
contrário do que Hitler pensava, levou a França e a Grã-Bretanha declararem-lhe guerra. 
Iniciava-se, assim, a 2ª. Guerra Mundial, uma vez mais, começada entre europeus, que 
se prolongaria de 2 de Setembro de 1939 a 18 de Maio de 1945, com a capitulação total 
e sem condições do III Reich, logo após o suicídio de Hitler ocorrido em 30 de Abril 
desse ano. 

A Alemanha deixava de existir, sendo então dividida em 4 zonas de influência, 
pelos vencedores, a Grã-Bretanha, a França, os EUA e a URSS, entretanto entrados na 
Guerra em alturas diferentes. Com a queda da Alemanha, caiu a Velha Europa. 

 

 
121 Em 1920 a Rússia tornou-se URSS; 
122 DREYFUS, op. cit. pág. 428; 
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CAPÍTULO 7 
O MUNDO DO PÓS 2ª. GUERRA MUNDIAL 

 

1. A Europa em decadência 

O fim da 2ª. Guerra Mundial veio pôr a descoberto uma Europa destruída, 
empobrecida e, acima de tudo, sem qualquer poder político ou militar, além de ela 
mesma estar submetida à vontade política e económica dos americanos, e à força militar 
dos soviéticos. 

O facto dos reais vencedores terem sido duas potências extra-europeias, os 
americanos dos EUA, e os euro-asiáticos da URSS, mais contribuiu para a imagem de 
decadência que a Europa transmitia ao Mundo e, em particular, às suas colónias. 

Este facto, aliado aos ideais emancipalistas dos americanos e ao expansionismo do 
movimento socialista da URSS, levou a Europa a perder a maioria das suas colónias. 

2. O fim da Europa Colonial 

As colónias europeias afro-asiáticas há muito que vinham a solicitar o direito à 
autodeterminação e independência, como foi o caso da Península Indostânica. 

Porém, só com o final da Grande Guerra, e porque algumas durante a ocupação 
japonesa já tinham obtido ora a promessa ora mesmo o estatuto de independentes, viram 
as suas legítimas pretensões serem satisfeitas. 

Por um lado, a Europa, exangue, não conseguia defender os seus domínios 
coloniais, por outro a própria reconstrução europeia fazia despender inúmeros recursos, 
a maior parte financiados pelo Secretário de Estado norte-americano, gen. Marshall123, 
o que impedia de satisfazer as necessidades básicas, fossem militares, fossem 
económicas, das colónias. O chamado Plano Marshall, só foi implantado na Europa 
Ocidental, devido ao bloqueio imposto pela URSS, junto dos territórios por si 
libertados, em aceder ao mesmo plano. Este facto levou W. Churchil declarar algum 
tempo depois, em Fulton, Mass., que a Europa estava dividida por uma Cortina de 
Ferro124, aliado ao facto de, pelas Conferências de Yalta e Potsdam125, ter ficado 
convencionado uma divisão político-territorial em zonas de influência. Na mesma 
Conferência ficou estabelecido que tanto a Grã-Bretanha como a França seriam 
posicionados a um mesmo nível que os reais vencedores da Guerra, ou seja, os EUA e a 
URSS. 

 
123 O Plano Marshall concebido pelo Secretário de Estado norte americano, do mesmo nome surgiu em 

1948, para ajudar a recuperar a debilitada Europa; 
124 "... Abateu-se sobre a Europa uma Cortina de Ferro.", W. Churcill e Fulton, citado por Collier's Enc. 

vol 6, pág. 697; 
125 SENARCLENS, Pierre de, Yalta; 
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Foi essa decisão que levou à assinatura, em 1945, da Carta de S. Francisco126, o 
primeiro embrião da ONU, criada logo após a Guerra. 

2.1 A 3ª. Comissão ou Comité de Tutela 

As Organizações das Nações Unidas, ONU, com sede em New York, EUA, está 
dividida em 3 Comités principais, o Secretariado, a Assembleia Geral, e o Conselho de 
Segurança, e em Comissões especializadas, das quais se destaca por ser a que mais 
interesse tem para este Seminário, a 3ª. Comissão, a sucessora do Comité de Tutela da 
extinta SDN127. 

A sua principal finalidade era apoiar jurídica e politicamente a autodeterminação e 
independências das colónias europeias, nomeadamente as colónias afro-asiáticas. 

2.2 A Descolonização 

Com a Carta de S. Francisco, onde logo de início ficou consagrado o direito dos 
povos livres ascenderem à autodeterminação, e com a formação da 3ª. Comissão, no 
seio das Nações Unidas, começaram a surgir, ou ressurgir, os movimentos autonómicos, 
principalmente na Ásia, alguns dos quais já reclamados antes da guerra, como era o caso 
dos hindus, ou durante a guerra, caso dos indochineses e malaios, apoiados nas 
promessas nipónicas de independência como 'prémio' de ajuda das colónias contra os 
europeus. 

Assim, não foi de espantar que a Grã-Bretanha decidisse, após diversas consultas 
internas, dividir a península hindustânica em regiões religiosas, provocando, deste 
modo, em 1948, o nascimento de duas Nações, o Paquistão, islâmico, e da União 
Indiana, hindu. Por sua vez, quer a França quer a Holanda, tentaram manter o seu 
domínio colonial. Para isso reprimiram, por vezes com uma certa dose de brutalidade, 
os desejos autonómicos dos indochineses e dos indonésios. Porém, pressionados quer 
por americanos, quer pelos britânicos, ou mesmo – embora discretamente – por 
soviéticos, e ainda pelas derrotas militares - caso dos franceses em Dien Bien Phu128 - 
decidiram proceder à descolonização das suas colónias asiáticas. 

Entretanto em África, começa a germinar o desejo de autonomia e independência, 
principalmente quando têm como suporte institucional a Resolução 1514 das Nações 
Unidas, de Dezembro de 1960, e que consignava o direito à Declaração sobre o Direito 
de independência dos povos coloniais. 

De um lado os franceses que através da Constituição de Outubro de 1946 
conferem aos Africanos o direito de cidadania francesa, com direito a voto e 

 
126 Na reunião de S. Francisco, os signatários comprometeram-se a defender a Paz Mundial e a 

prescreverem a Resoluções dos conflitos por via armada; 
127 Ver Capítulo 6, pág 40; Res. 1514 da ONU, in: COLARD; Daniel, Droit des Rel. Internacionales, 

pág. 610 e seg.; 
128 Dien Bien Phu foi a maior derrota militar dos franceses na Indochina, durante a guerra da 

independência do Vietnam. Estes acusaram os ocidentais, em particular os EUA, de nada terem feito 
para ajudarem os franceses. Face a esta derrota, França decidiu encetar negociações que levaram à 
divisão do Vietnam, nos Acordos de Genebra de 1954. In: LOPES, M. Martins, A Prob. dos Conf. 
Regionais, pág. 174; 
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representação nas Assembleias Políticas metropolitana. Em 1956, surge a loi-cadre que 
previa a criação de Assembleias e Conselhos de Governo para os territórios africanos. 

Entretanto surgiam partidos africanos, na sua maior parte 'aparentados' a partidos 
franceses metropolitanos, nomeadamente, ao PCF e PSF. Entre eles surgiu o RDA, 
Reunificação Democrática Africana, ligado até 1950, ao PCF, e onde pontificavam H. 
Boigny, D'Arboussier, Apithy e S. Touré, e, mais tarde, o PRA, Partido de 
Reagrupamento Africano, mais moderado, próximo do RPR francês. Durante a consulta 
francesa sobre autonomia dos territórios africanos dentro de uma comunidade 
francófona, aqueles partidos fizeram sentir à França que não se importariam de estar 
nessa comunidade, mas teriam de ser eles próprios a decidirem qual o melhor sistema, 
fosse económico, político ou social, para os seus povos. Porém um político africano, 
desde o início recusou a proposta de De Gaulle. Foi ele Sékou Touré, da Guiné-
Konakri, o que nunca foi perdoado pelos gauleses. Do lado mais moderado, tivemos 
como expoente máximo, o presidente do Senegal, Leopoldo, S. Senghor129. 

Do outro lado tínhamos as colónias britânicas. Ao contrário dos franceses e dos 
portugueses, os ingleses nunca se importaram em colonizar, mas tão só, dentro do 
máximo de rendimento possível, explorar economicamente as colónias, ao mesmo 
tempo que dava formação administrativa aos régulos locais, era o 'self-government' para 
num futuro mais ou menos longínquo, poderem subsistir politicamente. Foi assim que 
surgiram homens - embora assentes em bases étnicas bem vincadas, - como Nkhrumah, 
Banda ou Jomo Keniatta, que com maior ou menor dificuldade levaram os seus países à 
independência, dentro da Comunidade Britânica das Nações, a Commonwealth de 
Nações130. 

Também a Bélgica não pode evitar o movimento autonómico nas suas colónias 
africanas. O Burundi e o Ruanda, cedidos pela SDN, como mandatos, e o Congo 
Leopoldeville, actual Zaire, também ascendeu, embora com a terríveis consequências 
que teve, nomeadamente as guerras civis posteriores entre os defensores do ABAKO e 
do Mov. Nacional Congolês, ou ainda a secessão do Katanga, actual Shaba, por Moisés 
Tchombé, ascenderam à independência131. 

Somente Portugal, a terceira maior potência colonial em África, conseguiu, 
durante alguns anos mais, 'navegar' contra os ventos da história. Não só não concedeu a 
independência, como quando a decidiu dar, mostrou o quão mal preparados estavam os 
dirigentes africanos para governar os seus próprios países. Portugal, fazendo 'tábua rasa' 
das recomendações e Resoluções das Nações Unidas, sempre considerou as suas 
colónias, como uma extensão territorial e administrativa, face ao Continente, logo como 
Províncias Ultramarinas132 e não como colónias, nomeadamente após a reforma 
administrativa de 1930, pelo Acto Colonial português133. 

Estávamos na década de 60. Com ela surgem novos actores no Sistema 
Internacional. 

 
129 7. LAVROFF, Dmitri, Os Partidos Políticos de África Negra, pág. 22; 
130 Idem, pág. 25; 
131 Ibidem; 
132 Idem, pág. 27; 
133 DIAS, Jill R., Rev. Int. de Estudos Africanos, nr 4-5, 'PEREIRA, Rui, Antropologia aplicada na 

política colonial portuguesa do Estado Novo', pág. 207; 



43 
 

3. As novas partilhas 

O aparecimento de novos Estados, com acesso imediato no seio da ONU, levou as 
novas potências mundiais tentarem criar novas zonas de influência, ou seja, partilharem 
entre si, os novos Estados. 

Ao contrário do que acontecera até então, já não era a Europa que partilhava o 
Mundo, mas duas potências não europeias, os EUA e a URSS – como já foi 
anteriormente referido, esta embora tivesse o poder central na Europa, considerou-se 
sempre um Estado não europeu, só vindo a reconhecer a seu estatuto europeu em 
1990134 – a partilharem entre si a influência sobre os novos Estados, no caso africano, a 
maior parte sem fronteiras históricas mas resultantes da Conferência de Berlim. 

Com a reformulação do Sistema Internacional, surgem também novos actores 
internacionais, não estatais. As chamadas Organizações Não Governamentais e 
Intergovernamentais. 

3.1 Novos actores internacionais 

A divisão por zonas de influência entre os EUA e a URSS, e o aparecimento da 
chamada Guerra Fria, ou Paz Belicosa, como em tempos lhe chamou R. Aron, 
fizeram surgir novos actores internacionais; uns de carácter eminentemente político, 
como são os casos da OECE, CSCE, ASEAN, OUA, Liga Árabe e o Movimento dos 
Não Alinhados135 outros de características económicas, de que se destacam a OCDE, 
substituta da OECE, CEE, EFTA, Comecon, FMI E BIRD/BM, ou os Bancos Regionais 
de Desenvolvimento como foram o BAfD, BAsD, BID e o BEI, e outros talvez os mais 
profícuos, de cariz militar de que se destacam a CENTO, NATO, OTV136, ANZUS e 
ANZUK, entre outros. 

A maioria destes actores internacionais ou já não existem ou estão inoperacionais, 
devido tanto por divergências políticas surgidas entre os subscritores, casos da CENTO 
e da OTV que desapareceram, ou da ANZUS que está em renegociações entre as partes, 
nomeadamente entre os EUA e a Nova Zelândia. Também a Comecon, tal como a OTV, 
por alterações políticas verificadas a Leste da Europa, desapareceu entre Abril e Junho 
de 1991. 

O fim previsível da URSS, resultante das alterações internas ocorridas nos últimos 
anos, principalmente no último semestre, fazem prever uma alteração profunda no 
Sistema Internacional e com elas um novo conceito de convivência internacional. Para 
uns trata-se de reformulação de zonas de influência, para outros a emergência definitiva 
do conceito de Interdependência Global137. 

 

 
134 12. Conf. Público de Maio de 1990; 
135 O Mov. dos Não Alinhados surgiu em 1955, pela Conferência de Bandung; in: ZORGBIBE, C. Dic. 

Pol. Internacional, pág. 363; 
136 OTV, Organ. do Tratado de Varsóvia, é mais conhecido no Ocidente pelo Pacto de Varsóvia, in: Dic. 

de Pol. Internacional, Ed. Avante, pág. 277 e 278; 
137 Conf. Joseph Nye e Robert O. Keohane, citado por Vasco Rato, Sumários de Teoria das Rel. 

Internacionais; 
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CAPÍTULO 8 
A RECONSTRUÇÃO DA EUROPA 

 

1. A Europa de R. Schuman e Jean Monet 

Após o desastre que constituiu, para a Europa, a 2ª. Guerra Mundial, o Velho 
Mundo, aproveitando o apoio político-militar dos Estados Unidos, nomeadamente, por 
via do Plano Marshall, começou a desenvolver todos os meios possíveis para uma 
recuperação não só física, como, e principalmente, moral. 

Foi assim que homens como W. Churchill, Robert Schuman, Adanauer, ou Jean 
Monet começaram a transmitir ideais conducentes à formação de uma nova Europa, 
livre de conflitos e assente no bem-estar social, onde as fronteiras físicas existissem, so-
mente, nos Mapas e não nos cérebros dos Homens. 

1.1 A Europa dos Seis 

Foi na sequência dessas movimentações político-sociais, que dois franceses, R. 
Schuman e J. Monet, decidem, em 1950, propor a criação de uma Associação tipo 
federativa, que levasse os europeus a debaterem os seus problemas e antagonismos, - 
que mesmo assim eram inúmeros, - no seu próprio seio sem interferências externas, 
evitando, tanto quanto o possível, novas catástrofes como a verificada entre 1939 e 
1946. 

Estas propostas, talvez pelo facto de os europeus estarem cansados de 2 guerras 
em tão curto prazo de tempo, levou ao aparecimento de 3 Tratados, assinados em Paris e 
Roma, entre 1951 e 1957, onde ficaram consignados a criação da CECA, CEE e 
Euratom. Os signatários destes Tratados foram precisamente os vencedores e vencidos 
da Guerra Europeia, ou seja, a França, os países de BENELUX, a Alemanha e a Itália. 
Em 1957 os três Tratados ficaram agrupados num único organismo, a Comunidade, 
vulgo CEE ou Mercado Comum, tendo entrado em vigor a 1 de Janeiro de 1958138. 

Com o decorrer dos anos a Europa viu a Comunidade aumentar. Foi assim em 
1973 com a entrada de Grã-Bretanha, Irlanda e Dinamarca; em 1981 a entrada da 
Grécia; e em 1986 dava-se a entrada de Portugal e Espanha, passando a Comunidade ser 
referenciada pela Europa dos 12. Novos países têm solicitado a sua adesão a este 
organismo multinacional, que tem a sede da Comissão em Bruxelas e a sede 
Parlamentar em Estrasburgo. 

1.2 A EFTA 

Enquanto na Europa Central era instituída uma Comunidade Económica com 
projecção para uma futura União Aduaneira e Mercado Comum, outros países europeus, 
de que se destacam a Grã-Bretanha, Portugal e Dinamarca, formavam uma associação 
cuja primeira finalidade era diminuir, tanto quanto possível, as pautas aduaneiras. 
Criava-se a EFTA, Associação Europeia de Comércio Livre, em Berna, em 1960, e 

 
138 Conf.: A Europa passo a passo, pág. 12 e 19; 
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celebrados pelos países supras e ainda pela Noruega, Suécia, Áustria e Suíça. Com a 
saída da Grã-Bretanha, Dinamarca e Portugal, - um Estado Membro da CEE, não pode 
pertencer a outra Associação Económica, - entraram a Finlândia, Islândia e 
Liechtenstein. 

2. A Descolonização Portuguesa 

Mas para Portugal ter podido aderir ao Mercado Comum, houve necessidade de 
alterar profundamente a sua política interna e externa. Só tinham acesso à Comunidade 
países europeus que respeitassem a democracia política e os Direitos Humanos. Como 
se sabe, desde 1928 que Portugal estava fora do seio das Nações ditas democráticas e 
livres. Primeiro, devido à Ditadura Nacional do Gen. Gomes da Costa e, depois, devido 
aos governos autocráticos de Oliveira Salazar e Marcelo Caetano. 

Esta situação, por alguns considerada como insustentável, levou a que um grupo 
de militares milicianos, tivessem desencadeado na madrugada de 25 de Abril de 1974, 
um golpe de Estado, que tornaria Portugal de novo, ao seio das Nações Livres e 
Democráticas. Os militares passariam a ser reconhecidos pelo MFA, Movimento das 
Forças Armadas. 

Do golpe resultou alterações profundas na política interna do País e com elas 
surgiram, inevitavelmente, alterações na sua política externa e ultramarina. 

Embora o manifesto do MFA, preconizasse a necessidade de referendar a vontade 
dos povos ultramarinos, quanto à sua futura situação política139, a verdade é que os 
novos dirigentes políticos portugueses decidiram por apressar a descolonização 
ultramarina sem que, excepto nos casos de S. Tomé e Príncipe e Cabo Verde, as 
populações tivessem sido auscultadas140. 

Da vontade à efectiva descolonização decorreu um curto período de poucos 
meses. 

Na Guiné-Bissau, entretanto, já auto-proclamada independente pela Conferência 
Política do PAIGC, em Medina do Boé, em 1973, e reconhecida por cerca de 60 países, 
os dirigentes portugueses limitaram-se a reconhecer a nova soberania, pelos Acordos de 
Argel de Setembro de 1974. A Moçambique é-lhe reconhecido o direito à 
independência sob a direcção política da FRELIMO, pelos Acordos de Lusaka, de 
Setembro de 1975, onde foram consignados à FRELIMO, o direito de ser considerado o 
único e legítimo representante do povo moçambicano, desprezando, assim, os direitos 
adquiridos pela GUMO e por parte da população branca que resultou no massacre de 7 e 
8 de Setembro desse ano141. Cabo Verde e S. Tomé e Príncipe, embora tenha ocorrido 
um 'Referendum' institucional, a prática veio mostrar que o mesmo não foi quanto ao 
seu estatuto, mas quanto aos seus legítimos representantes, no caso eram 
respectivamente o PAIGC e o MLSTP142. Quanto ao antigo Estado Português da 

 
139 ALMEIDA, Eugénio, Seminário: Acordos de Alvor, pág. 14; 
140 Idem, pág. 15 e 16; 
141 4. SANTOS, Isabel, Seminário: Acordos de Lusaka, pág. 65; 
142 5. ALMEIDA, Eugénio, op. cit., pág. 16; 
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Índia, que englobava Goa, Damão e Dio, Portugal limitou-se a reconhecer a sua 
integração na União Indiana, por quanto tinha sido invadida em Dezembro de 1962. 

O maior problema encontrou Portugal em Angola. A existência de 3 movimentos, 
FNLA, MPLA e UNITA, reconhecidos como legítimos representantes do povo 
angolano por diversos organismos internacionais, de que se destaca a OUA, Org. de 
Unidade Africana, tornou mais complexa e preocupante a sua descolonização. Após 
diversas reuniões dentro e fora de Angola, conducentes a pôr os movimentos angolanos 
de acordo entre si, o último dos quais em Mombaça, Quénia, sob a inteligente direcção 
de Jomo Keniata, Portugal e os três movimentos assinaram, na localidade portuguesa de 
Alvor, um acordo, que ficou conhecido pelo Acordo de Alvor, onde ficaram 
consignados diversos artigos, sendo os mais importantes, aqueles que previam a eleição 
de uma Assembleia Constitucional antes da independência, a criação de um exército 
nacional único e a data da independência. No entanto, e apesar de todos os esforços 
luso-africanos conducentes a resolverem as contínuas divergências intra-movimentos, 
eclodiu uma guerra-civil em Angola, que se prolongou durante cerca de 15 anos, com 
trágicas consequências e que foram desde o abandono de quadros técnicos até à 
declaração de independência em duas cidades distintas e com duas Repúblicas 
diferentes. 

De facto, o único artº. que foi cumprido pelas partes, dizia respeito à data da 
independência. Portugal reconheceu 'ipso factus' o dia 11 de Novembro de 1975 como 
o dia da independência e os três movimentos, face às suas profundas divergências 
declaravam em duas cidades diferentes as respectivas Repúblicas. Em Luanda, o 
MPLA, hasteava a sua Bandeira Nacional e, pelas vozes de Lúcio Lara e Agostinho 
Neto, proclamavam a RPA, Rep. Pop. de Angola. Na cidade do Huambo, a coligação 
UNITA-FNLA, proclamavam a RDA, Rep. Dem. de Angola, sendo os líderes, 
respectivamente, Jonas Savimbi e Holden Roberto143. 

Entretanto, as últimas colónias a descolonizar tiveram sortes diferentes. Enquanto 
que para Macau, nunca reconhecida pela Rep. Pop. da China, como colónia, mas tão só 
território chinês administrado por Portugal, os portugueses encetavam conversações 
com as autoridades chinesas que resultaram no Acordo de Pequim, no qual a China 
retomava o controlo do território a partir de 1999, Timor, sob a bandeira das forças 
progressistas da FRETILIN, auto-proclamava-se independente, em 26 de Novembro de 
1975, e era invadida pelas forças militares indonésias, em 7 de Dezembro desse ano, sob 
a desculpa de abandono português do território face a uma guerra-civil emergente entre 
a pró-portuguesa UDT e a FRETILIN. Portugal nunca reconheceu como válidas as 
razões indonésias, ao mesmo tempo que cortava relações diplomáticas com este País. 
Por sua vez, a instâncias dos sucessivos Governos portugueses, a Assembleia Geral da 
ONU, reconhecia Timor território não autónomo sob tutela da administração 
portuguesa144. 

Portugal, com a sua precipitada descolonização entrava, de pleno direito, no seio 
das Nações orgulhosamente livres respeitadoras dos elementares Direitos Humanos, 

 
143 6. Idem, pág. 32; 
144 . Idem, pág. 17; 
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mesmo que isso fosse 'tábua rasa' nas suas ex-colónias, e, simultaneamente, precedia 
uma década de profundas alterações políticas na Europa145. 

3. Uma Nova Europa em Emergência 

Quando Portugal iniciou o processo de Democratização do País, quase de 
imediato, dois outros estados autocráticos, a Espanha e a Grécia, começavam a encetar 
reformas constitucionais conducentes à democratização dos seus países. Como referiria 
citando, Carlos Gaspar, Portugal iniciou um processo de reformas democráticas que 
teriam o seu apogeu na década de 90, com as profundas alterações político-
institucionais na Europa do Leste. 

3.1 A Cooperação CEE - ACP 

Quando Portugal procedeu à sua adesão ao Mercado Comum, e com ela trouxe 
para o areópago internacional os novos Estados de língua oficial portuguesa, os 
PALOP, a CEE já mantinha, à muito, profícuas relações com as suas antigas colónias, 
agora agrupadas no chamado grupo ACP, África, Caraíbas e Pacífico. Porém este grupo 
só se constituiu após a adesão do Reino Unido à Comunidade. Até lá, só existia o grupo 
de Yaundé, que congregava os países francófonos de África. Com a adesão britânica, os 
Países da Commonwealth, decidiram também aderir às vantajosas regalias que a 
cooperação com a Comunidade transmitia. Assim, reunidos em Lomé, capital do Togo, 
os países mais pobres de língua francófona e anglófona de África, Caraíbas e Pacífico, 
decidiram incrementar as suas relações com os países ricos da Comunidade, resultando 
daí os Acordos de Lomé, – estamos neste momento a negociar Lomé IV, entre a CEE e 
os países do ACP146. 

Dessa convergência de interesses ganhavam os países ricos e industrializados do 
Norte e ganhavam os países pobres do Sul, que poderiam melhor defender os seus 
interesses económicos, nomeadamente, defender as suas matérias-primas, face à 
agressiva política económica das chamadas superpotências. Foi assim que se criou a 
SYSMIN e a STABEX147, que defendia das alterações bolsistas que minérios e de 
alguns produtos agrícolas por vezes sofrem, ainda que com prejuízos para a 
Comunidade. A CEE procurava, de certa forma, equilibrar o poder económico e militar 
das superpotências nestas regiões, valendo-se de ter sido ex-potência colonizadora, e já 
não ter necessidade de exorcizar os seus fantasmas coloniais. 

3.2 A Perestroïka 

Mas enquanto a CEE se preocupava em manter um certo ascendente político e 
económico sobre os Países do ACP, na Europa, os europeus tentavam manter um certo 
'status quo' resultante do pós-guerra, ou seja, manter um nível de vida que a mantivesse 
fora dos sobressaltos que todas as guerras transmitem, procurando, junto da parte 
soviética, ora aceitar, ora forçar, o quadro resultante de 1946, e 1958. Para isso contava 
com o principal aliado europeu, os EUA e o seu pilar euro-militar, a NATO. Face à 
disponibilidade do Pacto de Varsóvia em clarificar a situação europeia, os Europeus, - 

 
145 Citado por Carlos Gaspar, Sumários de Rel. Int. da Europa do Leste, 1991; 
146 Diálogo Norte-Sul na prática, Com. Com. Europeia, Bruxelas, 1988; Anexo, pág XII 
147 Idem, págs 64 e 66; 



49 
 

nestes estavam incluídos a URSS, - mais os EUA e o Canadá, reunidos em Helsínquia 
em 1975, assinaram uns Acordos, que resultaram na criação da CSCE, Conferência para 
a Segurança e Cooperação Europeia148. 

Porém, alguns anos mais tarde, o lançamento de um livro, com características 
económicas e sociais, assinado pelo então Sec. Geral do PCUS, M. Gorbachëv, o 
Perestroïka149, veio alterar profundamente a 'paz podre' que existia na Europa, e com 
ela a geografia política e militar europeia. 

De facto, nunca uma obra, criada expressamente para reestruturar a economia dum 
País, provocou uma tão profunda alteração política no seio do Sistema Internacional. 

Com a Perestroïka, Reestruturação, e com as subsequentes movimentações 
políticas dela resultante, àquela há que juntar uma outra movimentação político-social 
de Gorbachëv, a Glasnost, - transparência, - toda uma região, a Europa do Leste, e todo 
um grande Império, a URSS, foram positivamente sacudidos por um brutal cataclismo 
social que levou à reunificação da Alemanha, à entrada, ou reentrada, dos países do 
leste europeu, para o seio das Nações democráticas e, mais do que isso, à reemergência 
de um problema que parecia estar totalmente arredio da Europa, os euronacionalismos. 

 

3.3 Os Euronacionalismos 

Com o fim da URSS e da 'libertação política' dos países do Leste, as fronteiras de 
Yalta foram totalmente postas em causa, tal como as fronteiras fictícias da União 
Soviética e da Jugoslávia. 

Como se sabe, Staline recriou novas fronteiras após o pacto Germano-soviético e 
a 2ª. Guerra Mundial, dentro da URSS. Também na Jugoslávia, Tito não ficava atrás. 
Criou Repúblicas e regiões autónomas sem ter em conta as divisões étnicas que poderia 
criar.   

As principais consequências, actualmente, são as contínuas secessões, como as 
verificadas nas Repúblicas do Báltico, entretanto já reconhecidas oficialmente e com 
assento na ONU, ou a periclitante paz nas fronteiras caucasianas, com a questionação 
das mesmas, havendo fortes indícios de graves crises, com possibilidades de se 
tornarem em conflitos menores, tipo guerra-civil. Destes conflitos já a Jugoslávia não 
está arredia. Desde o final do 1º. semestre do corrente ano, que se verificam graves 
confrontos entre as seccionadas Repúblicas Eslovena e Croata, principalmente nesta 
última, e a neocolonialista Sérvia, que deseja manter a Federação Jugoslava, com o 
triste número de milhares de vítimas civis. 

3.4 A EEE 

No entanto, e como querendo desmentir esse euronacionalismo, velho de muitos 
séculos, verifica-se dentro da CEE, uma tendência cada vez maior para uma maior 

 
148 LOPES, M. Martins, op. cit. pág. ; 
149 GORBACHËV, Mikaïl, Perestroïka, Pub. Europa América; 
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interdependência, quase União Política, havendo mesmo europeístas que defendem uma 
possível Federação Europeia, quase confirmando uma antiga previsão de George 
Washington, quando numa carta a Lafaiette, afirmava a dado passo que o nascimento 
dos EUA levaria, mais século menos século à formação dos Estados Unidos da Europa. 

Se ainda estamos longe dessa possibilidade, pelo menos vontade política parece 
não faltar. 

São inúmeras as solicitações para adesão à Comunidade, quer dos países 
europeus, quer mesmo por países afro-asiáticos, como são o caso de Marrocos e da 
Turquia, ou ainda de países tradicionalmente neutrais como são a Suíça, a Suécia e a 
Áustria que já formalizaram esse pedido. Pelo menos um primeiro passo, na criação da 
Federação, pelo menos económica, já foi dado. Em finais de Outubro foi assinado o 
protocolo, entre a CEE e a EFTA, que instituiu o Triplo E, o Espaço Económico 
Europeu150. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  

A tentativa de recuperação de influência europeia junto dos diversos actores 
internacionais, principalmente na tentativa de resolução das diferentes questões afro-
asiáticas, levadas a efeito quer pela França, em África e Península Indochinesa, pela 
Bélgica, junto da sua antiga colónia, o Zaire, e por Portugal, junto dos PALOP, e a 
reemergência dos euro-etno-nacionalismos, especialmente, na URSS e na Europa Cen-
tral e Balcânica, são os factos mais relevantes dos últimos 20 anos. 

De facto, a reaparição na Europa de uma movimento que se pensava totalmente 
irradicado, os etno-nacionalismos, associada ao fim previsível da União Soviética e do 
seu vasto Império, está a questionar as fronteiras do Pacto Germano-Soviético, o 
Tratado de Moscovo de 1939, (os Estados Bálticos já reassumiram a sua total 
independência ), e das Conferências de Yalta e Potsdam, preocupando seriamente a 
Europa, principalmente, quando a sua estabilidade política dos últimos 45 anos, começa 
a ser posta em causa. 

É o que se verifica, não sem uma certa preocupação, nos Balcãs, com o 
desmoronamento da República Federativa da Jugoslávia, com as declaradas secessões 
da Eslovénia e da Croácia, e o pedido de reintegração de Kosovo na Albânia; o 
desmoronamento da União Soviética com as já referenciadas independências da 
Estónia, Letónia e Lituânia, e das perspectivas independentistas da Moldova - prevê-se 
que venha, mais tarde, solicitar a sua reintegração na Roménia de que tinha sido 
separada, - da Bielorrúsia, da Geórgia e, fundamentalmente, da 2ª. mais poderosa 
república soviética, a Ucrânia, que vai referendar a sua independência em finais de 
Novembro. 

É uma bola de neve que parece tornar-se numa perigosa avalanche, devido à febre 
de rectificações de fronteiras europeias, um fenómeno próprio de todos os fins de 
Impérios. 

Hoje, parece que ninguém na Europa tem capacidade para travar esta avalanche. 
Se a secessão da Croácia e da Eslovénia são só por si respeitáveis, - elas têm 
características próprias diferentes da Sérvia, além de já terem sido independentes e 
pertencerem a um ramo eslavo muito diferente, sendo mais latino-germânico do que 
eslavo, - não é menos respeitável, bem pelo contrário, a possível independência da 
Ucrânia, principalmente quando, juntamente com a Bielorrúsia e a Federação Russa, é, 
formalmente membro da NU. No entanto, algo as diferencia. A Ucrânia económica e 
militarmente tem muito mais poder que as Repúblicas Jugoslavas, por outro lado tem 
um forte suporte nuclear, que os jugoslavos, fazendo fé nas estatísticas ocidentais, não o 
têm. 

Ora as relações internacionais não são regidas só por 'princípios' sejam de 
legitimidade sejam de legalidade, mas, também, por 'realidades' que obrigam a pesar 
todas as consequências, face ao que Europa possa tomar perante os independentistas. 

Como uma vez disse Saddam Hussein, para dois pesos, mesmo que iguais, 
existem sempre duas medidas diferentes. Para isso será mais fácil um reconhecimento 
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imediato da eventual declaração de independência da Ucrânia do que tem sido para os 
novos Estados dos Balcãs. 

Mas os problemas da Europa não se circunscrevem somente ao seu próprio 
continente. A tentativa de diminuir o fosso económico e social entre ela e os chamados 
países do 3º Mundo, ou países pobres do Sul, leva-a, por vezes, a exageros facilmente 
interpretáveis como "... ingerência internas nesses países..."151, nomeadamente pela 
posições da já citada França e da Bélgica, principalmente a primeira, quer por via de 
intervenções armadas da sua Legião Estrangeira, quer por via das Conferências das 
Comunidades francófonas, onde têm, também assento países não francófonos. 

A França, juntamente com os EUA e a Grã-Bretanha, são os maiores credores do 
3º Mundo, não surpreendendo por isso, que por alturas das ditas conferências o 
presidente francês F. Miterrand, proponha uma moratória, ou mesmo um perdão da 
dívida desses países, ao que os outros parceiros do chamado Grupo dos 7 mais ricos do 
Mundo, normalmente recusam. Nesse aspecto, Portugal está mais bem posicionado para 
desmentir ou clarificar essa afirmação, porque, embora país do 1º. Mundo e Europeu, 
tem mais uma vocação terceiro mundista, logo mais sensível para compreender os 
problemas dos Países do 3º. Mundo, os Países em Vias de Desenvolvimento. 

De facto, não são com moratórias e perdões económicos que o 3º. Mundo se pode 
viabilizar. Mas com investimentos a médio e a longo prazo, efectuado por países ricos 
do Norte e uma menor delapidação dos recursos económicos dos países do Sul, 
propondo-se para isso a construção de indústrias transformadoras nos próprios locais de 
extracção, ou seja, nos Países do 3º. Mundo, permitindo, assim, a emergência de 
melhores condições sociais e, simultaneamente, uma maior retenção das populações no 
interior, fora dos cada vez maiores centros urbanos, evitando as super-aglomerações que 
as cidades do 3º. Mundo, hoje em dia registam. Esta tese não é minha. Já o Relatório 
Norte-Sul, também chamado Relatório Willy Brandt, defende esta posição. Talvez não 
seja de esquecer que o Centro de Cooperação Norte-Sul está sediado em Portugal, e que 
o mesmo visa uma melhor e mais despretensiosa cooperação com os Países pobres do 
sul. 

Talvez, por isso, alguns países do 3º. Mundo, decidissem criar à imagem do 
chamado Grupo dos 7, - o grupo dos 7 países mais industrializados do Mundo, - um 
movimento conducente a defender os interesses dessas Nações, face ao G7, 
principalmente, face à excessiva dívida pública que esses países apresentam, sendo os 
sus principais credores, não o G7, mas, paradoxalmente e por isso as moratórias e 
perdões não têm qualquer efeito, a banca internacional, nomeadamente, a banca 
americana, japonesa e britânica152. 

Há que levar para a frente a proposta das N.U. de criação da NOEI, Nova Ordem 
Económica Mundial, e que o Grupo dos 77, ou PVD's153 tanto reclamam. 

Penso que só nessa altura a descolonização europeia estará totalmente completa. 

 
151 Mobutu Sese Sekou, citado por TV5-Europe/TF1, em Agosto de 1991; 
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153 Países em Vias de Desenvolvimento (colocado na conversão do sistema de escrita antigo. para 

Word); 
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